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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 058/2024
Município de Vera Cruz / RS

Secretaria Municipal de Obras

Processo Administrativo nº 294/2024

Instrumento contratual: Contrato

O PREFEITO MUNICIPAL DE VERA CRUZ / RS, no uso de suas atribuições, torna público, para conhecimento dos interessados, a realização de licitação na modalidade pregão, na forma eletrônica, do tipo menor preço global por lote, tendo por objetivo a CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO DE SANEAMENTO, conforme descrito nesse edital e seus anexos, e nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e do Decreto Municipal nº 7.201/2023.

	CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS ATÉ: 10/10/2024 07:55 hrs

DATA DA SESSÃO: 10/10/2024

HORÁRIO: 08:00 hrs

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor preço global por lote

MODO DE DISPUTA: Aberto

IMPUGNAÇÕES E ESCLARECIMENTOS: até as 17:00 do dia 07/10/2024


• O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança – criptografia e autenticação – em todas as suas fases através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) do Portal de Compras Públicas;
• Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) do Município de Vera Cruz - RS, denominado Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o www.portaldecompraspublicas.com.br.
• O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos no presente edital para o credenciamento junto ao provedor do sistema para participação da licitação, bem como cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.

Agente de Contratação designado: Eunice Rosimeri Konzen Rodrigues

Equipe de apoio: Alexandra Barcelos Vogt, Jonny Francisco Wagner e Paula Daiana Barbian.
1. DO OBJETO:

1.1 O objeto da presente licitação é PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO DE SANEAMENTO, para atender as necessidades da Administração Pública Municipal, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Termo de Referência – Anexo I (baseado na Requisição de Compras nº 707/2024).
1.2 Todos os equipamentos e materiais utilizados na prestação dos serviços / entrega do material deverão atender às exigências mínimas de qualidade, observados a legislação vigente e os padrões das normas baixadas pelos órgãos competentes de controle de qualidade industrial – ABNT, NBR, INMETRO etc.
1.3  O licitante NÃO poderá oferecer  proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto, bem como NÃO será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento,  tamanho de lote ou qualquer outro motivo, de acordo com incisos III e IV, do art. 82, da Lei  nº 14.133/2021.

1.4 A quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida e a prevista no Termo de Referência.
	ITEM
	OBJETO
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	VALOR UNIT ESTIMADO
	VALOR TOTAL ESTIMADO

	1.1
	Locação de software para serviços administrativos e operacionais - Semae
	12
	un
	7.629,15
	91.549,80

	1.2
	Implantação do sistema - Semae
	1
	un
	14.991,41
	14.991,41

	2.1
	Locação de software para serviços administrativos e operacionais - Eta
	12
	un
	1.581,33
	18.975,96

	2.2
	Implantação do sistema - Eta
	1
	un
	7.261,66
	7.261,66


2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

2.1 Poderão participar desta Licitação qualquer licitante, regularmente estabelecido no País, que seja especializado no objeto desta licitação e que satisfaça todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos e que estiver previamente credenciado no Portal de Compras Públicas.
2.2 O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do pregão, diretamente no site do www.portaldecompraspublicas.com.br, até o horário fixado no edital para inscrição e cadastramento.
2.3 A participação no pregão está condicionada obrigatoriamente a inscrição e credenciamento do licitante, até o limite de horário previsto no edital 
2.4 As contratações poderão ser realizadas por meio de sistema eletrônico fornecido por pessoa jurídica de direito privado, devendo o custo de operacionalização e uso do sistema ficar a cargo do licitante, se houver.
2.5 A licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
2.6. Não poderão disputar esta licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
f) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei Federal n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
h) agente público do órgão ou entidade licitante;
i) organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição
2.6.1 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Federal n.º 14.133/2021.
2.6.2 O impedimento de que trata a alínea “d” será também aplicado à licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
2.6.3 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem nas alíneas “b” e “c” poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
2.6.4 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
2.6.5 O disposto nas alíneas “b” e “c” não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
2.6.6 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Federal n.º 14.133/2021.
2.6.7 A vedação de que trata a alínea “h” estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
2.7 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.
2.8 A participação de pessoa jurídica em consórcio no presente processo licitatório fica condicionada ao atendimento dos requisitos do art. 15 da Lei 14.133/2021.

3. DO EDITAL

3.1 O presente Edital é regido pela Lei Federal n° 14.133/2021 e se submete no disposto da Lei Complementar Nº 123/2006 atualizada pela Lei Complementar Nº 147/2014, atendendo o direito de tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas, empresas de pequeno porte, microempreendedores individuais e sociedades em cooperativas no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
4. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

4.1. Para Julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO GLOBAL POR LOTE, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital.

5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES

5.1 O Pregão é o nível básico do registro cadastral no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
5.2 O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no endereço eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
5.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta licitação.
5.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
5.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
5.5.1 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

6.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento.
6.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública
6.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto deste Edital.
6.4 No cadastramento da proposta inicial, a licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;
c) não possui, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
6.5 A licitante organizada em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal n.º 14.133/2021.
6.6 A licitante enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor familiar ou sociedade cooperativa de consumo, deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n.º 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei Federal n.º 14.133/2021.
6.6.1 As licitantes que se declararem beneficiárias da Lei Complementar nº 123/2006 e não comprovarem os requisitos legais para tal enquadramento, serão inabilitadas e poderão estar sujeitas às sanções previstas no edital e na legislação pertinente. 
6.6.2 Declaração de observância do limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 
6.7 O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, sendo que a falsidade da declaração sujeitará a licitante às sanções previstas na Lei Federal n.º 14.133/2021, e no Termo de Referência – Anexo I.
6.8 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
6.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta  ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
6.10 Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
6.11 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
6.12 No preço proposto serão computadas todas as despesas para a entrega do (s) bem (ns), incluindo a totalidade dos custos diretos e indiretos do objeto da presente licitação, constituindo obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários de todos os seus empregados e respectivos encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e securitários, bem como todos os tributos, encargos fiscais e comerciais decorrentes da execução do contrato, inclusive seguros, multas, e outras despesas relacionadas ao objeto da licitação e quaisquer despesas extras e necessárias não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto desta licitação.
6.13 Nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada se decorrer de erro ou má interpretação do objeto licitado ou deste Edital. Considerar-se-á que os preços propostos são completos e suficientes para pagar todos os bens.
6.14 Outras eventuais declarações complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser solicitados pelo sistema do pregão eletrônico e/ou pregoeiro, deverão ser realizadas via sistema ou encaminhadas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.
6.15 Habilitação:
a) Após a fase de aceitação e julgamento da proposta, o Pregoeiro solicitará do licitante classificado em primeiro lugar no item, no prazo mínimo de 4 (quatro) horas, que envie seus documentos de habilitação. 

b) É facultado ao pregoeiro prorrogar ou até reabrir o prazo estabelecido, por iniciativa própria ou a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
6.15.1 Habilitação Jurídica:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Declaração de Firma Individual, no caso de empresa individual (empresário individual ou microempreendedor individual), ou; Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais (sociedade empresária) e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, e; decreto de autorização, devidamente publicado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
c) As Microempresas, Microempreendedor Individual e/ou Empresas de Pequeno Porte, a fim de usufruírem dos benefícios da Lei Complementar n.º 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas alterações, deverão apresentar Certidão da Junta Comercial de Enquadramento de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, ou declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro no Conselho Regional de Contabilidade –CRC, de que a licitante ostenta esta condição, devendo ambas serem firmadas no corrente ano;
d) As cooperativas que tenham auferido no ano-calendário anterior, receita superior a R$360.000,00 e igual ou inferior a R$4.800.000,00, poderão gozar dos benefícios previstos nos art. 42 à 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, conforme o disposto no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, devendo apresentar Certidão autenticada pela Junta Comercial ou Cartório de Registros Especiais, ou Declaração firmada por contador ou técnico em contabilidade, indicando o seu registro no Conselho Regional de Contabilidade –CRC, de que se enquadram no limite de receita referido acima;
e) Independente do documento apresentado para cumprimento do disposto nas alíneas “b”, “c” e “d”, o objeto social da LICITANTE deve ser compatível com o objeto do presente certame.

6.15.2 Habilitação fiscal, Social e Trabalhista:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados;
b) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
c) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – CNDT;
d) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, se houver; 
e) Certidão de regularidade relativa aos tributos estaduais junto a Fazenda Estadual, da sede da Licitante.;
f) Certidão de regularidade relativa aos tributos municipais (tributos mobiliários e imobiliários) junto a Fazenda Municipal, da sede da Licitante;

6.15.3 Habilitação Econômico-Financeiro:

a) certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 90 (noventa) dias da data designada para a apresentação do documento, salvo quando o distribuidor informar na certidão a validade. 

6.15.4 Declaração e demais documentos:

a) Declaração que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; (Anexo II)

b) Declaração que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; (Anexo II)

c) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; (Anexo II)

d) Declaração que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega das propostas; (Anexo II)

e) Declaração que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. (Anexo II)

f) Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988; (Anexo II)

g) Declaração que não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público. (Anexo II)

h) Declaração que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21. (Anexo II)

i) Declaração do porte da empresa. (Anexo III)
6.15.5 Qualificação Técnica 
a) Comprovação que a empresa possui experiência na execução dos serviços de complexidade semelhante aos do objeto ora licitado, através de atestado de capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas, comprovando o fornecimento e execução de produtos e serviços compatíveis com o objeto deste edital. Nos atestados deverá 
constar, de forma explicita, que a licitante é a fornecedora de sistema de gestão municipal.  

b) Relação de pessoal técnico adequado e disponível para execução do objeto licitado, bem como da qualificação de cada um que compõe a equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos, comprovando o vínculo empregatício, através de Ficha de Registro do Empregado ou Contrato de Trabalho dos responsáveis com a licitante, ou de propriedade através do Contrato Social.
c) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas na licitação, e será primordial que o software realize a integração e adaptação, com outros sistemas utilizados no Município
6.16 Para as empresas cadastradas no Município, a documentação poderá ser substituída pelo seu Certificado de Registro de Fornecedor, desde que seu objetivo social comporte o objeto licitado e o registro cadastral esteja no prazo de validade.
6.16.1 A substituição referida no item 6.13 somente terá eficácia em relação aos documentos que tenham sido efetivamente apresentados para o cadastro e desde que estejam atualizados na data da sessão, constante no preâmbulo.
6.17 Caso algum dos documentos obrigatórios, exigidos para cadastro, esteja com o prazo de validade expirado, o licitante deverá regularizá-lo no órgão emitente do cadastro ou anexá-lo, como complemento ao certificado apresentado, sob pena de inabilitação.

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA NO SISTEMA
7.1 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela Administração em sessenta (60) dias, deverá ser registrada no sistema eletrônico, observando as diretrizes do Anexo IV. Também deverá conter:
a) razão social da empresa;
b) preço unitário e total do item, e total do lote, até duas casas após a vírgula, em moeda nacional, devendo estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, que eventualmente incidam sobre a operação ou, ainda, despesas com transporte ou terceiros, as quais correrão por conta da licitante vencedora.
c) Informação de marca/modelo ofertada.
d) Informação do fabricante do produto.
e) Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência – Anexo I;
7.2 Serão desclassificadas as propostas que se apresentarem em desconformidade com este edital, bem como, com preços superestimados ou inexequíveis.
7.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto, exceto em caso de erro grosseiro, questão que será avaliada pelo pregoeiro.
7.4 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência – Anexo I, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

8. ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

8.1 No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização de sua chave e senha.
8.2 O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no sistema eletrônico durante toda a sessão pública do pregão, ficando responsável pela perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão, conforme item 6.9 deste Edital.
8.3 A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens em campo próprio do sistema eletrônico.
8.4 Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão disponíveis na internet.
8.5 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
9. CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
9.1 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.
9.2 Será desclassificada a proposta que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência – Anexo I;
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.
9.2.1 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.
9.2.2 No caso de bens e serviços em geral, a Administração considerará indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração, facultando ao Pregoeiro diligenciar, conforme item 9.3.
9.2.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.
9.3 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
9.4 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação.
9.4.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
9.4.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
9.5 Caso o Termo de Referência – Anexo I - exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência – Anexo I - , sob pena de não aceitação da proposta.
9.5.1 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência – Anexo I.
9.6 Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com o instrumento convocatório.
9.7 As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o(a) pregoeiro(a) dará início à fase competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
9.8 Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.
9.9 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:
9.9.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor consignado no registro.
9.9.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
9.9.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro.
9.9.4. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 0,01.
9.9.5 Serão considerados intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado.
9.9.6 Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
9.10 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Pregoeiro(a) e os licitantes.
10 – MODO DE DISPUTA 

10.1. Será adotado o modo de disputa ABERTO, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, observando as regras constantes no item 9.
10.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.
10.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.
10.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente. 
10.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o(a) pregoeiro (a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa.
10.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o(a) pregoeiro(a) no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
10.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br.
11 – CRITÉRIOS DE DESEMPATE 

11.1. Encerrada etapa de envio de lances, será apurada a ocorrência de empate, nos termos dos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de contratação para as beneficiárias da referida Lei.
11.1.1. Entende-se como empate, para fins da Lei Complementar nº 123/2006, aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas beneficiárias sejam iguais ou superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor valor.
11.1.2. Ocorrendo o empate, na forma do subitem anterior, proceder-se-á da seguinte forma:
 a) A beneficiária detentora da proposta de menor valor será convocada via sistema para apresentar, no prazo de 5 (cinco) minutos, nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor preço, situação em que será declarada vencedora do certame.
b) Se a beneficiária, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresas, empresas de pequeno porte ou cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 11.1 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo previsto na alínea a deste item. 
11.1.3. O disposto no item 11.1 não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006.
11.2. Se não houver licitante que atenda ao item 11.1 e seus subitens, serão utilizados os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual serão utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações decorrentes de outras contratações; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
11.3. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
a) empresas estabelecidas no território do Estado do Rio Grande do Sul; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

12 – NEGOCIAÇÃO E JULGAMENTO 

12.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, inclusive com a realização do desempate, se for o caso, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta.
12.1.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
12.2. A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive a sua adequação ao último lance ofertado, que sejam solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo de 24 horas.
12.3. Encerrada a etapa de negociação, será examinada a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação valor de referência da Administração.
12.4. Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital.

13 – VERIFICAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

13.1 Encerrada a etapa de negociação, caso entenda necessário, o pregoeiro poderá verificar se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/cnep);
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis ); 
c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU, bem como o Cadastro semelhante mantido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul – TCE/RS. 
13.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n. 8.429/92, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 
13.2.1 Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação. 
13.3. Na hipótese de constatação de impedimento indireto, o licitante será, em observância ao princípio do contraditório e da ampla defesa, convocado para se manifestar para que o Pregoeiro possa analisar se a criação ou uso da pessoa jurídica licitante teve o intuito de burlar a pena administrativa anteriormente aplicada à empresa distinta. 
13.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. 
13.3.2 A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos em Lei ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
13.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.
13.4.1 É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública.
13.5 Os documentos de habilitação, de que trata o item 6.8, serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores.
13.6 As certidões apresentadas na habilitação, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pela Administração, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade.
13.7 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
13.8 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita perante agente da Administração, mediante apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal ou por cartório competente. 
13.9 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
13.9.1 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
13.10 Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
13.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
13.12 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006 que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.
13.13 Caso a licitação dependa da verificação da Planilha de Custos, a sessão será suspensa para análise pela secretaria competente para, após, ser adjudicada.
13.13.1 Nesse caso, a empresa vencedora, declarada na fase dos lances, deverá apresentar ao pregoeiro, em até 48 (quarenta e oito) horas contados da realização do certame, uma planilha de custos detalhada, conforme modelo em anexo, com todos os valores unitários e total. A planilha será encaminhada para a Secretaria competente para análise dos valores e o certame ficará suspenso para posterior adjudicação.
13.14 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 2 horas úteis, sob pena de inabilitação.
13.15 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
13.16 Deverá constar, na proposta resultante de lances ou nos documentos de habilitação, o telefone da licitante vencedora, inclusive com contato para WhatsApp institucional, bem como e-mail.

14 – RECURSO 

14.1 Declarado o vencedor, ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, os licitantes poderão manifestar justificadamente a intenção de interposição de recurso, em campo próprio do sistema, durante o prazo de 10 (DEZ) MINUTOS.

14.1.1 A falta de manifestação da intenção de interpor recurso, na forma e prazo estipulado, implicará na preclusão do direito de recurso, permitindo ao Pregoeiro adjudicar o objeto ao licitante vencedor. 
14.2 Havendo a manifestação motivada do interesse em recorrer, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para a interposição das razões do recurso, também via sistema, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.
14.2.1 O recurso deverá versar sobre:
a) ato que defira ou indefira pedido de pré-qualificação de interessado ou de inscrição em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento;
b) julgamento das propostas;
c) ato de habilitação ou inabilitação de licitante;
d) anulação ou revogação da licitação.
14.2.2 Quanto ao recurso apresentado em virtude do disposto nas alíneas “b” e “c” do item 14.2.1 do presente Edital, serão observadas as seguintes disposições:
a) a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão, e o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
b) a apreciação dar-se-á em fase única.
14.3 O recurso e as contrarrazões serão dirigidos à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
14.4 O acolhimento do recurso implicará invalidação apenas de ato insuscetível de aproveitamento.
14.5 O recurso interposto dará efeito suspensivo ao ato ou à decisão recorrida, até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
15 – ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
15.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:
15.1.1 determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
15.1.2 revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
15.1.3 proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;
15.1.4 adjudicar o objeto e homologar a licitação.

16 –  DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

16.1 Não cabe nesse caso.
17 – DA CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO
17.1 O licitante vencedor será convocado para assinar o contrato ou para aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital. 
17.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação da parte, durante seu transcurso, devidamente justificada e desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração. 
17.3 A assinatura do contrato deverá ser realizada, preferencialmente, de forma digital.
18 - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

18.1 O prazo do contrato será de 12 meses a partir de sua emissão, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei 14.133/2021.
19. DO PRAZOS DE ENTREGA
19.1. Os produtos/serviços constantes no contrato deverão ser executados mediante o recebimento  de nota de empenho, ordem de serviço ou após a assinatura do contrato.
19.2. A data de início dos serviços deverá ser previamente agendada com os fiscais do contrato e de acordo com o Anexo I.
19.6. O fornecimento e/ou execução dos serviços deverão atender INTEGRALMENTE aos PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES, EXIGÊNCIAS E OBRIGAÇÕES dispostas no TERMO DE REFERÊNCIA, disponível em arquivo anexo a este edital.

20 – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1. As licitantes devem acompanhar a emissão dos empenhos pelo sistema da Prefeitura, por meio do Portal da Transparência.
20.2. No caso de execução/fornecimento estar em desacordo com o estabelecido neste edital e respectivo Termo de Referência será imediatamente notificada à licitante vencedora que ficará obrigada a refazê-los/substituí-los no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, ficando entendido que correrão por sua conta e risco tais substituições, sujeitando-se, também, as sanções previstas neste edital.
20.3 Os pagamentos serão realizados em até 30 (trinta) dias, devendo ter a emissão de empenho e mediante a apresentação da nota fiscal correspondente à forma de entrega definida previamente (se parcelada ou não), após a conferência e confirmação de que a mercadoria/serviço atende a todos os critérios estabelecidos neste edital e Termo de Referência, parte integrante do mesmo.
20.3.1 A licitante vencedora deverá emitir a nota fiscal tão logo ocorra o fornecimento/ prestação dos serviços. Na nota fiscal deve ser especificado o ponto de entrega do objeto e CNPJ da licitante.
20.3.2 Em caso de rejeição da nota fiscal e/ou fatura, motivada por erro ou incorreção, o prazo de até 30 (trinta) dias passará a ser contado a partir da data da reapresentação.
20.4 A nota fiscal/fatura emitida pelo fornecedor deverá conter, em local de fácil visualização, a indicação do número do processo, número do pregão eletrônico e da ordem de fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento do material e posterior liberação do documento fiscal para pagamento.
20.5 Não serão aceitos boletos bancários, somente serão efetuados depósitos em conta-corrente em nome da empresa licitante vencedora.
20.6 Deverão ser entregues sempre que necessário, as Certidões atualizadas (válidas) relativas ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e de regularidade para com as Fazendas Municipal, Estadual e Federal.
20.7 Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão corrigidos monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, e a Administração compensará a contratada com juros de 0,5% ao mês, pro rata.
20.8 A despesa correrá na seguinte dotação orçamentária:
Código Reduzido: 260

Órgão: 6 - Secret. Munic. Obras,saneam. e Transito

Unidade: 1 - Gabinete do Secret.e Órgãos Subordinados

Ação: 2034 - Manutenção dos Serviços de Fornecimento de Água

Vínculo: 5001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES

Subelemento: 33390400600000000000 - Locação de software

Código Reduzido: 260

Órgão: 6 - Secret. Munic. Obras,saneam. e Transito

Unidade: 1 - Gabinete do Secret.e Órgãos Subordinados

Ação: 2034 - Manutenção dos Serviços de Fornecimento de Água

Vínculo: 5001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES

Subelemento: 33390409900000000000 - Outros serviços de t.i.c.

21 – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
21.1 - Incorre em infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 
I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando  convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa  durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator 

enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar  Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

XX – manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execução do objeto. 

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal  ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus 

empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão  de obra; 

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,  em especial quando solicitado pela Administração; 

XXV - deixar de repor funcionários faltosos; 

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento das  obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo  terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a  data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva. 

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se  destina; 

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

XXX - induzir a administração em erro; 

XXXI – deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da administração nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXII – compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIII – impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIV – apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 

XXXV – deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 

XXXVI – subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXVII – deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo contratado quando optar pela modalidade seguro garantia; 

XXXVIII – deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

XXXIX – deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representar o contratado na execução do contrato; 

XL – deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação aos contratos. 

21.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anterioresficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

21.2.1 - de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

21.2.2 - de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos nos respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e diretrizes: 

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da 

contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou retirar o instrumento equivalente; 

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do item 21.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 

21.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX deste edital; 

V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do item 21.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII, IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item 21.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 

21.2.3 - de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e 

contratar com a administração: 

1) por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 

2) por até 02 (dois) anos, caso o infrator: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

3) por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

21.2.4 - de declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os  objetivos do certame; 

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário. 

21.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
22 – PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÕES 

22.1 Os ESCLARECIMENTOS e IMPUGNAÇÕES deverão ser formalizados por meio de requerimento endereçado aos pregoeiros, devendo ser protocolado no prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas, EXCLUSIVAMENTE por FORMA ELETRÔNICA no sistema www.portaldecompraspublicas.com.br.
22.2 Os arquivos encaminhados deverão estar em PDF do tipo “pesquisável” e assinados pelo representante legal da empresa.
22.3 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame, salvo quando se amolda ao art. 55, parágrafo 1º, da Lei nº 14.133/2021.
22.3.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
22.4 As dúvidas a serem esclarecidas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal, no telefone (51) 3718-2301.
22.5 As impugnações e os esclarecimentos serão respondidos pelos pregoeiros e disponibilizados aos interessados no Sistema Portal de Compras, no prazo de 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, limitado ao último dia útil anterior a data de abertura do certame.
22.6 As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos de ordem geral, serão cadastradas no sítio www.portaldecompraspublicas.com.br, sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.
23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.
23.2 A Administração tem a prerrogativa de gerir e fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto do presente edital, por meio de agentes designados para tal função, conforme o disposto na Minuta de Contrato (Anexo V)
23.3 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente motivada.
23.4 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
23.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
23.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
23.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
23.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Vera Cruz - RS para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e da ata de registro de preços e/ou contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais privilegiado que seja.

Vera Cruz/RS, 25 de setembro de 2024.
GILSON ADRIANO BECKER

Prefeito Municipal

ANEXO I – TERMO DE REFERENCIA
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TERMO DE REFERÊNCIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/24          
Município de Vera Cruz 

Secretaria Municipal de Obras, Saneamento e Trânsito 
SERVIÇO DE ÁGUA E ESGOTO - SEMAE
Necessidade da Administração: 


Contratação de serviços de desenvolvimento, manutenção e suporte de softwares para gestão de saneamento, sendo um Software de Gestão Comercial/Saneamento, e outro Software para Cadastramento e Fornecimento de Informações Gerenciais e Técnicas sobre rotinas de operação de ETA, para Estação de Tratamento de Água, visando substituir o contrato atual que está em fase de encerramento. O contrato vigente está prestes a expirar, e a continuidade dos serviços prestados é essencial para a manutenção da eficiência operacional e qualidade dos serviços públicos de saneamento. A ausência de um sistema adequado comprometerá o controle e a gestão eficiente dos recursos hídricos e de esgoto, impactando negativamente a população atendida.

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO

O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes e requisitos para a contratação de dois softwares voltados ao gerenciamento administrativo e operacional do Sistemas de Água do Município de Vera Cruz, objetivamos através destas contratações otimizar os processos, melhorando o atendimento ao consumidor e garantindo a conformidade regulatória.
Os sistemas compreendem: 

 I) Software de Gestão Comercial/Saneamento;

II) Software para Cadastramento e Fornecimento de Informações Gerenciais e Técnicas sobre rotinas de operação de ETA, para Estação de Tratamento de Água.
FUNCIONALIDADES GERAIS - SOFTWARE DE GESTÃO COMERCIAL/SANEAMENTO
· Cadastro de Clientes: Gestão dos dados dos consumidores, incluindo informações pessoais, endereço de fornecimento, e histórico de consumo, consulta de débitos e certidão negativa abertura de ordens de serviço no cadastro, acompanhamento de serviços, integração com Agência Reguladora, emissão de segunda via de conta presencial e online, cadastro completo dos consumidores contendo todas as informações relativas a ligação de água.
· Medição de Consumo: Registro e armazenamento das leituras dos medidores de água, que podem ser inseridas manualmente ou via sistemas automáticos de leitura, relatórios de substituições de hidrômetros, apontando quando o hidrômetro para de funcionar, monitoramento de consumos e leituristas, medição individualizada, leitura via celular e acompanhamento online, apontando relatórios de leituras, apontando leituras acima da média e gerando notificações ao consumidor de consumo excessivo, e excesso de ocorrências no ato da leitura. E também medição de poços individualizada do consumo do sistema, possibilitando o controle do consumo e possibilitando a geração de relatórios por períodos distintos.
· Faturamento: Geração de contas mensais ou periódicas com base no consumo registrado, incluindo cálculo de tarifas e taxas adicionais, tarifas diferenciadas por imóveis, emissão de 2º via e extrato de débitos, inclusão de contas manualmente, geração de relatórios por faturamento.
· Gestão de Pagamentos: Registro de pagamentos recebidos, que pode incluir diversas formas de pagamento como baixas diárias de bancos, baixas por leitor óptico código de barras, cartões de crédito, débito automático (Padrão Febraban), pix, entre outros. Integração com o Caixa do Município, possibilitando a baixa instantaneamente no sistema do SEMAE. Possibilidade de realização de parcelamentos de dívida de várias formas e de estorno desta. 
· Cobrança de Débitos: Processos de cobrança para clientes inadimplentes, incluindo envio de notificações, aplicação de juros e multas, e, em casos extremos, corte do fornecimento de água. Geração de avisos de corte ao consumidor, e possibilidade de inclusão em dívida ativa, caso o não pagamento de débito.
· Relatórios e Análises: Geração de relatórios financeiros e operacionais para análise da arrecadação, identificação de tendências de consumo, e suporte à tomada de decisões.
· Integração com Outros Sistemas: Comunicação com outros módulos ou sistemas de gestão do Município: Contabilidade, Tributos, Cadastro de Imóveis, e Caixa Município.
· Suporte ao Cliente: Ferramentas para atendimento ao consumidor, permitindo a consulta de faturas, histórico de pagamentos, e solicitação de serviços. Atendimento ao cliente via múltiplos canais (site, telefone, e-mail, chat).
· Requisitos Técnicos:

1) Compatibilidade com os principais sistemas operacionais e navegadores;


2) Interface amigável e intuitiva;


3) Segurança da informação, incluindo criptografia de dados e controle de acesso;

4) Capacidade de integração com outros sistemas utilizados pela organização;

5) Escalabilidade para suportar o crescimento da base de clientes e volume de 
dados.
Requisitos de Suporte e Manutenção:
I) Suporte técnico disponível, sempre que necessário;

II) Atualizações e melhorias contínuas sem custo adicional;

III) Treinamento inicial e contínuo para os usuários.
· Fases do Projeto:
1) Diagnóstico inicial e levantamento de requisitos detalhados;

2) Customização e configuração do software conforme as necessidades identificadas;

3) Migração de dados dos sistemas atuais para o novo software;

4)Treinamento dos usuários e testes de aceitação;


5) Implantação definitiva e acompanhamento pós-implantação.

A descrição da Contratação deve ser feita com base nos seguintes elementos abaixo:

I) SOFTWARE DE GESTÃO COMERCIAL/SANEAMENTO


O software comercial deverá conter a opção pelo sistema WEB ou ambiente Desktop. 


Caso for em ambiente “Web”, deverá ser comprovadamente capaz de ser executado nos seguintes navegadores: Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome, deverá conter arquitetura mínima de três camadas (aplicação, dados e apresentação), sendo possível identificar essas com nitidez.  



 Deverá disponibilizar módulos integrados, em bases relacionais distintas que comunicam entre si através de uma base de leitura, visando o não comprometimento dos módulos em situações caso um apresente falhas, garantindo assim a integridade individual dos módulos.


Caso o sistema de gestão comercial seja executado pela web, terá de oferecer os seguintes requisitos técnicos:
· Deverá estar construído para ser executado em ambiente “web”, ou seja, ser comprovadamente capaz de ser executado nos seguintes navegadores: Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome;

· Proporcionar arquitetura mínima de três camadas (aplicação, dados e apresentação), sendo possível identificar essas com nitidez;

·  Proporcionar ambientes de desenvolvimento/homologação e produção, assim como ferramenta automatizada para migração entre estes;

·  Adaptar-se a todas as lógicas do negócio e estas não podem estar presentes nas camadas de apresentação;

· Proporcionar módulos integrados, em bases relacionais distintas que comunicam entre si através de uma base de leitura, visando o não comprometimento dos módulos em situações caso um apresente falhas, garantindo assim a integridade individual dos módulos; 

·  Proporcionar módulos integrados, em bases relacionais distintas que comunicam entre si através de uma base de leitura, visando otimizar processos gerenciais e geração de relatórios;

·  A aplicação poderá ser adaptada para fornecer acessibilidade à deficientes visuais; 

·  Interface totalmente responsiva, adaptando aos mais variados equipamentos, dimensão (polegadas de monitores (polegadas) e respectivos pixels/resoluções, sem alteração, sobreposição das informações.
·  Arquitetura:
 Sua arquitetura deverá ser dividida nas seguintes camadas:
a) Domínios e Entidades, onde as entidades da aplicação ficam todas dispostas nessa camada e tudo que diz respeito ao modelo do banco de dados devem ser representados aqui;

b) Serviços de domínio, onde os serviços que interagem com o domínio da aplicação são criados e devem ser o intermediário entre a entidade e sua implementação pelos serviços da aplicação;

c) Serviços de aplicação, onde devem ser recebidos os comandos realizados pelo cliente e enviar os dados processados para o serviço de domínio e receber o resultado desse processamento para que então os dados sejam retornados para o client (uma camada de transição entre o cliente (front end) e o serviço de domínio).
· Integração da base de dados:
a) Deve existir uma base de dados para cada módulo da aplicação garantindo a consistência e segurança das informações dispostas em cada uma das bases onde cada módulo deve possuir diferentes níveis de permissão de acesso;

b) Deve haver um banco de leitura onde todos os dados que precisam ser transitados ficam disponíveis para que os dados de cada base possam ser compartilhados entre si;
· Interface com o usuário:

Para garantir uma operação fácil e intuitiva aos usuários a solução ofertada deve disponibilizar no mínimo os seguintes requisitos de interface:

a) Permitir o acesso à tecnologia HTML / Web, via browser, sem necessidade de plug-ins na máquina do usuário; 

b) Garantir que a camada cliente seja suportada no mínimo pelos navegadores Microsoft Edge, Google Chrome 67.0 e superiores, Mozilla Firefox 61.0 e superiores;

c) Permitir controlar a ordenação do menu da interface de acordo com a necessidade do usuário;

d) Permitir o cadastro de e-mail corporativo (imap/pop/stmp/login/senha) para envio automático das faturas a unidade consumidora e respectivo usuário.

A empresa contratada deve disponibilizar Aplicativo com Leitura e Impressão Simultânea de faturas de água, que deve ser instalado por meio de dispositivo móvel, com envio e recebimento online de leituras, e também com possibilidade de envio e recebimento por cabo USB. 



O Aplicativo deverá conter localização do leiturista no ato da leitura, e realizar o georreferenciamento da rota que será realizado por meio de um processo de reconhecimento das 

Coordenadas geográficas do local, a partir da utilização de mapas ou imagens. Deve conter uma base de dados na web, de uso do SEMAE e dos leituristas, com cronograma do período de leituras, acesso para importação e exportação de leituras das rotas.


A empresa também deverá disponibilizar um Aplicativo de Ordem de Serviço Online, por meio de equipamento móvel, para uso dos encanadores e leituristas de água, permitindo o envio das ordens pelo sistema, e o fechamento e envio dos serviços pelos encanadores e leituristas, também com monitoramento e georreferenciamento neste aplicativo. A contratada deve oferecer também aplicativos: para Smartphone no Play Store, e Agência Virtual. 


 Deve a contratada seguir todas as diretrizes da Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), em relação a aplicação no sistema e fornecer quando solicitada pela contratante/ANPD (Agência Nacional de Proteção de dados), relatório/documento compatível com o “RIPD” (Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais), referente aos dados pessoais contidos no sistema.


O sistema de gestão comercial deverá interagir com outros softwares em atividade na Administração do Município de Vera Cruz, fazendo assim a vinculação de dados e gerenciamento. Deverá este, interagir com o Caixa do Município de Vera Cruz, para recebimento de pagamentos de água, deve arrecadar e salvar tais dados, e fazer relatórios destes pagamentos, exportando para o outro sistema em uso.

· Do suporte e manutenção

Deverá disponibilizar equipe de analistas na área de desenvolvimento, suporte e manutenção de seus sistemas, assegurando dessa forma a evolução tecnológica e garantindo um atendimento de qualidade, célere e com presteza. Os atendimentos deverão se concentrar em apresentar soluções: presenciais, por telefone, internet, e operação remota. A contratada deverá sempre que solicitada realizar atualizações de melhorias do sistema em uso. 


Os atendimentos deverão seguir a tabela abaixo após registro do pedido de suporte: 
	Complexidade
	Impacto na operação
	 Tempo máximo para solução 

	Alta
	Severo – Completa indisponibilidade de módulos e funções fundamentais aos sistemas do objeto.
	1 hora

	Média
	Moderado – Indisponibilidade parcial, erros em módulos ou funções que não impliquem a correta operação de funções fundamentais aos sistemas que compõem o objeto.
	4 horas

	Baixa
	Baixo – Inconsistências de funcionamento, operação ou disponibilidade de partes de módulos, relatórios simples, pequenas falhas em aspectos da interface com o usuário. 
	8 horas



A contratada deverá manter site onde divulgará suas informações técnicas, e oferecerá download (de acesso aos clientes) das versões atualizadas dos programas contratados.

DEVERÁ O SISTEMA DISPOR DOS SEGUINTES MÓDULOS:

MÓDULO ARRECADAÇÃO:
 

 Deve possuir cadastros de receitas contábeis permitindo a inclusão de seu código contábil, código reduzido e descrição contábil, onde estes poderão ser vinculados posteriormente a uma ou várias cobranças. Realizar o controle contábil de maneira estruturada, em tabela no banco de dados relacional e banco de dados de leitura, onde se deve registrar todas as operações realizadas e manter seus históricos com detalhamento com as seguintes descrições: 

· Especificar se houve crédito ou estorno na conta contábil de destino;

·  Associar as movimentações de maneira estrutural, especificando a conta bancária de destino;

· Ligar as movimentações fracionadas proporcionalmente a serviços aplicados a cada cobrança; 

· Manter histórico de todas as movimentações, valores fracionados, contas contábeis creditadas e estornadas, assim como nas contas bancárias; 

· Possibilitar o cadastramento de todas as bases legais que fundamentam a natureza jurídica do órgão, bem como, diretrizes sobre tarifas, coleta de lixo e outras normas pertinentes a operação da administração pública., regulamento, regimento ou resolução.
MÓDULO DE REQUERIMENTOS: 

 Este módulo deverá abranger toda parte de pedido de ligação de água e esgoto, requerimentos diversos, apresentando um orçamento prévio com base na tabela de preços do SEMAE.

· Deverá utilizar diversos cadastros e tabelas, permitir fazer todo o controle das ordens de serviço das ligações de água e esgoto emitidas, bem como quaisquer outras ordens de serviço. 


· Emitir o pedido de serviço com controle e inclusão de protocolo, e fazer o acompanhamento de sua execução.

· Apresentar orçamento prévio com base na tabela de preços do SEMAE, e oferecer formas de pagamento diferenciadas, ou seja, parcela única no ato ou na primeira conta, ou parcelado nas próximas contas. 

· Montar histórico das ordens de serviço e dos diversos atendimentos executados ou em execução, permitir a consulta a qualquer instante, informando sua situação e todos os dados neles contidos;

· Possuir cadastro de consumidores bem amplo contendo todas as informações necessárias tanto do consumidor quanto do imóvel;

· Efetuar rotinas de backup diário via sistema, automático e com programação de horário;


Este módulo deverá se integrar ao módulo responsável pelo faturamento e cobrança de 
contas, informar valores de parcelas a serem cobradas nas próximas contas, 
inclusão 
automática de novas ligações de água e esgoto, alterações de 
cadastro, pedidos de corte e 
religação.

· Integrar-se também com o módulo de Atendimento ao Público, disponibilizar um histórico personalizado de todos os serviços já executados, ou em execução, permitir saber dados do cliente, do atendente e do executante, bem como data e hora de cada uma das operações e ainda observações que se fizerem necessárias durante o processo;

· Emitir relatórios de faturamento e boletins de arrecadação diária para a contabilidade. 

· Emitir também relatórios técnicos para a divisão técnica, possibilitando assim um melhor gerenciamento dos serviços executados, os que estão pendentes e inclusive aqueles que não 

foram realizados dentro do prazo previsto, considerando no mínimo os dados já existentes na base atual.
MÓDULO DE ATENDIMENTO:
· Deverá permitir cadastrar vários tipos de atendimentos e definir a qual módulo este será direcionado;

· Terá de possibilitar ativar/desativar tipos de atendimento, mantendo o histórico de utilização desde na base de dados; 

·  Disponibilizar o recurso de pesquisa, por meio de teclas de atalho, que possibilite chegar ao nome do consumidor com rapidez;

· Possibilitar pesquisar atendimentos já lançados, possibilitar o registro de todos os atendimentos realizados, tanto por meio presencial, quanto por meio telefônico;


·  Permitir que quando o operador abra o atendimento, seja feita a geração do número de protocolo (registro de atendimento) único, vinculando ao menu de ordens de serviços;

· Permitir anexar documentos apresentados durante o atendimento e permitir a visualização de documentos anexados nos atendimentos; 


· Possibilitar a visualização das principais informações da unidade consumidora na interface de lançamento do atendimento; histórico de débitos em uma lista paginada, e com opção de pesquisar na tabela, diferenciar a situação dos débitos através de cores; 


·  Permitir a impressão de segunda via de débitos;


· Realizar atendimentos que gerarão requerimentos e encaminhar ao módulo de forma automática para a geração e execução de ordens de serviços.
 MÓDULO DE CONTAS E CONSUMO

Este módulo deverá ser responsável pela apuração do consumo do usuário, emissão das 
contas de água e baixas de pagamento destas contas.

· Deverá suportar o uso de diversos coletores de dados existentes no mercado por meio de internet ou cabo USB, necessitando apenas configurar suas características técnicas e seus comandos de comunicação ou permitir a emissão de planilha para coleta de leituras manuais, bastando indicar ao sistema a ausência de coletores de dados, emitindo em ambos os casos, diversos relatórios de crítica das leituras, tais como leituras efetuadas, leituras não efetuadas, usuários desligados com consumo, usuários desligados sem leitura, leituras geradas pela média, leituras geradas pelo mínimo, leituras fora da faixa de consumo;


·  Possibilitar a parametrização quanto ao cálculo de multas, correção monetária e juros de mora;

· Suportar o livre cadastramento de agentes arrecadadores, que podem ser agências bancárias ou pontos de arrecadação do comércio, ser totalmente compatível com o padrão FEBRABAN na troca de arquivos de débito automático, bem como arquivos de baixas recebidas nos caixas;

·  Permitir ainda que a baixa seja feita via leitora ótica ou por digitação manual caso haja algum problema com os arquivos recebidos dos agentes arrecadadores;


· Armazenar dados cadastrais por tempo indeterminado, e para um melhor desempenho, fazer a compactação do banco de dados atual em cada fechamento de mês, transferindo os dados periodicamente para uma base que possibilite sua consulta sem sair do sistema e a qualquer instante;


·  Possuir cadastro de consumidores bem amplo contendo todas as informações necessárias tanto do consumidor quanto do imóvel, considerando no mínimo os dados já existentes na base atual da empresa;


·  Gerar mapas de faturamento e boletins de arrecadação para a contabilidade;


·  Efetuar rotinas de backup diário via sistema, automático e com programação de horário;

· Gerar o comunicado de débitos com código de barras e pix, pagável; 


· Suportar a cobrança de outros serviços e parcelas nas contas mensais de água, conforme tabela do SEMAE; 


· Permitir configuração para emissão de contas: internamente (padrão SEMAE), terceirizada e simultânea no ato da leitura;

·  Emitir segunda via com opção de cobrar taxa de expediente automaticamente na próxima conta utilizando código de barras padrão FEBRABAN e PIX;

·  Emitir reaviso de conta vencida também simultânea no ato da leitura, opção de com ou sem pagamento. As datas de vencimento das contas deverão ser configuráveis, observando-se os dias úteis do município, e ainda oferecer diferentes datas de vencimento para os usuários, conforme legislação atual;

· Permitir diversas configurações de cálculo por categoria, podendo cobrar desde o convencional (tarifa mínima) por ligação ou por economia, com efeito cascata ou direto na faixa, por estimativa no caso de ligações sem hidrômetro, até a cobrança pelo consumo com suas diversas características, conforme os critérios de tarifação adotados pelo SEMAE;

· Este módulo deverá se integrar ao módulo de requerimentos e ter BDA/Baixa integrada e relatórios gerenciais unificados;

· Deverá conter mapas de estorno, mapa de inclusão, mapa de faturamento e fechamento mensal único;

· Deve gerar gráficos de consumo por período, geral e individual;

·  Gerar arquivo de dados para internet; 

· Emitir notificação(aviso), podendo este ser simultânea no ato da leitura ao usuário de corte de água, com a situação, valor individual e total das contas em aberto, sendo que o próprio aviso é um documento de arrecadação com código de barras padrão FEBRABAN, e que seu pagamento quita todas as referidas contas da notificação(em aberto) no sistema do SEMAE.
MÓDULO DE CADASTRO DE DÍVIDA ATIVA

 Este módulo deverá atender a legislação federal quanto a cobrança de débitos que por lei já estejam passíveis de serem inscritos em dívida ativa. O Sistema deverá definir muito bem cada etapa do processo, resguardando assim todas as exigências da lei e suas determinações. E também, esse módulo deverá interagir com o sistema utilizado pelo setor de Fiscalização de Tributos do Município, para consulta e inclusão de informações.


A Lei Federal determina os procedimentos mínimos para que a inscrição seja feita dentro dos parâmetros legais, entretanto cada Município pode determinar períodos, índices de correção, juros e multa conforme legislação municipal através dos seus Decretos e Portarias. 


O Sistema deverá permitir essa configuração dentro desta perspectiva, facilitando assim sua instalação personalizada. As etapas básicas do processo serão:

·  Notificação dos débitos a serem inscritos com prazo determinado para a inscrição caso não haja o pagamento dos débitos. Acompanhamento do processo das notificações; 

·  Inscrição dos débitos acrescidos de correção monetária, juros e multa conforme legislação municipal, nesta etapa deverá ser gerado o livro de inscrição. Este livro deverá ser eletrônico, mas poderá também ser impresso. No ato da inscrição, o sistema deverá gerar um relatório contábil, determinando os valores que migram na contabilidade, de contas a receber para a dívida ativa. A Dívida Ativa deverá ser dividida entre Tributária e Não Tributária, conforme legislação municipal;

· Emissão do Boletim Diário de Arrecadação, separando a arrecadação em valores das contas a receber e da dívida ativa, conforme códigos contábeis pré-determinados pela contabilidade 

do SEMAE; 
Certidão de inscrição em Dívida Ativa conforme registro no livro de inscrição;

·  Termo de inscrição em Dívida Ativa conforme registro no livro de inscrição;

· Emissão de cobrança amigável. Nesta etapa o sistema deverá permitir o parcelamento da dívida conforme determinação do SEMAE, fazendo ainda o acompanhamento de baixas ou caso seja necessário, a atualização das parcelas não pagas até o vencimento;

·  Encaminhamento para cobrança judicial. Nesta etapa o sistema deverá emitir para o setor jurídico, a procuração e a própria execução fiscal de todos os inadimplentes, que por determinação do SEMAE, deverão sofrer esta ação. Caso haja necessidade, o sistema deverá permitir que se determine o valor mínimo para cada execução. Ao final do processo, o sistema deverá baixar os valores arrecadados através da execução fiscal, emitindo também seus relatórios contábeis.

 MÓDULO DE LEITURA E IMPRESSÃO SIMULTÂNEA 


 
 A aplicação poderá ser por ambiente Web, ou por ambiente desktop. No caso de ambiente WEB, deverá possuir a utilização de formato visual totalmente Web, sendo compatível com os principais navegadores (browsers) existentes (Chrome, Safari, Firefox, Edge e outros) nos principais sistemas operacionais existentes (Windows, Linux, MacOS), e deverá fornecer, incluso no pacote e por sua conta, hospedagem na nuvem e gestão da base de dados. A aplicação e a empresa contratada deverão seguir todas as diretrizes da Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 – LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados).


 A empresa contratada deverá fornecer quando solicitada pela contratante/ANPD (Agência Nacional de Proteção de dados) relatório/documento compatível com o “RIPD” (Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais), esse, referente aos dados pessoais e sensíveis que aplicação que está sendo contratada, armazena e trata. 

· O módulo gerenciador Web deverá ser responsivo dentro dos navegadores (browsers) nos Smatphones e Tablets nos sistemas operacionais: Android, IOS e Windows Phone, deverá permitir a parametrização geral da parte operacional, do cálculo da fatura e da impressão da fatura; 

· Deverá permitir parametrização de ocorrência por situações de leitura/cálculo;

· Deverá possibilitar a parametrização individual por leiturista, permitindo configurações diferentes para cada um, bem como o uso de diversos equipamentos entre os leituristas; 

· O Banco de dados independentemente da tecnologia empregada, deverá ser de responsabilidade da Contratada; 

· A rotina de importação das informações do sistema gestor para o módulo mobile deverá ser no formato TXT/JSON, por agente de leitura, de acordo com o layout que será definido e apresentado posteriormente. Este arquivo deverá conter todos os dados necessários ao cálculo e impressão da fatura; 

· Deverá fazer a integração de retorno de dados ao sistema gestor via APP;

· Deve possuir uma rotina de visualização de leituras com todos os dados de cálculo e impressão da fatura, com a opção de visualizar fotos de formas distintas: por data, por rota, por leiturista;

· Deve possuir relatórios operacionais de: o log e estatística; o faturamento; o alerta ao consumidor de faturas retidas: de consumo excessivo, acúmulo de ocorrências, e deverá gerar notificações;

·  Possuir recursos de controle de usuários, senhas e acessos; 

· Possuir recurso de instalação automática do software mobile nos coletores/ smartphones; 

· Possuir recurso de exportação de múltiplos arquivos; 

·  O app deve permitir a possibilidade para exibição da leitura anterior ou não, e consumo médio nos coletores/smartphones; 

·  Permitir parametrizar a utilização do campo tipo de entrega da fatura durante as leituras; 

· Permitir parametrizar a utilização do campo motivo de não entrega da fatura durante as leituras; 

·  Permitir parametrização de cálculo proporcional por dias de consumo; 
 

·  Permitir parametrização de fontes para a impressora;

·  Permitir parametrização de alerta diferenciado para leitura fora da faixa; 
  

·  Permitir parametrização para alteração de data de leitura no coletor/smartphone;  

· Permitir parametrização para alertar ocorrência anterior e observações no coletor/ smartphone;  

·  Deverá ter recursos para lançar ocorrência para toda uma rota ou parte de uma rota; 

·  Permitir a roteirização das grades já importadas, redistribuindo conforme demanda;

·  Deverá o aplicativo de leitura e emissão de contas interagir com Sistema Comercial do Semae, enviando leituras e recebendo leituras online, realizando a inclusão e alteração de dados, gerando relatórios por críticas de leitura, emitindo avisos de corte, notificações ao usuário;

· O aplicativo de leitura de água deverá conter localização do leiturista no ato da leitura, e realizar o georreferenciamento da rota que será realizado por meio de um processo de reconhecimento das coordenadas geográficas do local, a partir da utilização de mapas ou imagens;

· Também deverá emitir notificações ao leiturista, quanto a localização da ligação de água, de leitura fora da média, e outros avisos que o Semae  achar importante incluir;

· Deverá também realizar o bloqueio de emissão de fatura quando está estiver com leitura duvidosa;
 Características Funcionais do app de Leituras:

a) Leitura de hidrômetro;


b) Emissão simultânea de contas de água e/ou esgoto, e comunicado de débito e notificação;


c) Envio e Recebimento on-line de informações do campo para o escritório e vice-versa, e também com transmissão por cabo USB quando necessário;


d) Processamento do valor da conta de água com todos os insumos, relacionados à leitura realizada;


e) Relatório de estatística de leitura, constando: quantidade de contas, quantidade de visitas efetuadas, quantidades de contas impressas, quantidades de leituras com ocorrências, tempo médio de leitura, tempo máximo de leitura, tempo mínimo de leitura, tempo total de leitura, hora da primeira leitura, hora da última leitura e percentual de todos os resultados possíveis;


f) Controle de contas retidas e não impressas, para casos de endereço de entrega ser diferente do endereço da leitura. Capacidade ilimitada de armazenamento de rotas de leituras, dependendo apenas de memória física do equipamento;


g) Permissão para atualização cadastral da ligação através do equipamento em uso no campo;


h) Captura de fotos em casos necessários e quando do registro de ocorrência e ausência de leitura;


i) Backup em cartão de memória externa a cada leitura realizada, automaticamente, sem intervenção do leiturista;


j) Permissão para definição de parâmetros de restrição de emissão da conta em casos específicos pré-definidos no sistema, para controle interno da autarquia (casos de erros de leitura, consumo acima/abaixo da média, ocorrência de leitura, fraudes, etc);


l) O software deverá propiciar a transmissão de dados entre o leitor e a impressora, através de tecnologia Bluetooth e Wiffi;


m) Impressão de fatura em impressora Laser, conforme modelo padrão do SEMAE, com código de barras padrão FEBRABAN, com QR CODE para PIX, com possibilidade de geração de arquivo-texto das faturas a serem impressas em empresa terceirizada, observando-se o layout utilizado atualmente pelo SEMAE, todas as faturas geradas devem possuir QR CODE para PIX.
 MÓDULO DE AUTOATENDIMENTO (Agência Virtual): Atendimento aos clientes que são usuários da internet. 

 Deverá possibilitar ao usuário, através de uma senha eletrônica, consultar seus débitos pendentes, no mínimo 12 últimas leituras, 12 últimos consumos, e as contas em aberto, anexo tarifário, dados cadastrais, emissão de 2º via de conta, emissão de quitação anual de débitos. 


Solicitação de serviços e requerimentos, simulação de valores de faturas, conforme regra tarifária do SEMAE. A página deverá ser hospedada no servidor de responsabilidade da empresa contratada, não gerando custos ao SEMAE.

APLICATIVO SMARTPHONES PARA CONSUMIDOR

- Deverá possuir aplicativo de autoatendimento na plataforma ANDROID ou IOS, disponíveis nas lojas de aplicativos (Store), onde o aplicativo deverá conter no mínimo: 

· Download 2ª via da fatura;

· Histórico de faturas; 

·  Emissão de Certidão negativa de débito;  

· Emissão declaração de quitação anual;

· Solicitação de serviços, tais como: Aferição de hidrômetro, análise de água, ligação de água, vazamento interno de água e/ou esgoto, dentre outras necessidades;  

·  Acompanhamento dos andamentos dos serviços;
 

· Cronograma de leitura;

· Possibilidade de informar pré-leitura;


·  Possibilidade de realizar denúncia anexando foto do evento;

· Possibilidade de notificar a falta de água e/ou vazamento do imóvel do requerente, bem como, de qualquer ponto externo do município, com recurso de foto (tirar e anexar) incluso;

·  Capturar de forma automática as coordenadas GPS para indicação de vazamento em logradouro do município, com possibilidade de arrastar o ponto para melhor precisão da indicação do evento; 

· O aplicativo deve ter controle de login, através do CPF e/ou unidade consumidora. E deve estar integrado ao sistema comercial utilizado na empresa.

    APLICATIVO ORDEM DE SERVIÇO ONLINE 
· Deverá oferecer aplicativo que possibilite o envio e o recebimento de ordens de serviços online para os encanadores e leituristas do SEMAE, através de equipamento móvel, deve possibilitar o envio das ordens pelo sistema, e o fechamento da ordem de serviço e envio pelos encanadores, bem como inclusão de dados por encanadores e leituristas e também por operadores do sistema no SEMAE;


· Deve possibilitar o monitoramento e acompanhamento com localização geográfica e georreferenciamento da rota, por meio de um processo de reconhecimento das coordenadas geográficas do local, a partir da utilização de mapas ou imagens com sinalização dos leituristas e encanadores em rua em tempo real.

II) ETA (ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA)
 SOFTWARE PARA CADASTRAMENTO E FORNECIMENTO DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS E TÉCNICAS SOBRE ROTINAS DE OPERAÇÃO DA ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA (ETA):

FUNCIONALIDADES DO SOFTWARE:
· Monitoramento em tempo real dos processos de tratamento de água;

· Controle de parâmetros como pH, turbidez, cloro residual, entre outros; 

· Geração de relatórios técnicos e operacionais;

· Histórico de dados e rastreabilidade das operações;

· Sistema de alertas para desvios de padrões;

· Interface amigável e de fácil operação.

Requisitos técnicos:
· Compatibilidade com os sistemas operacionais utilizados pela organização;

· Capacidade de integração com os equipamentos existentes na estação de tratamento;

· Recursos de segurança da informação para proteção de dados.
Suporte e manutenção:
· Treinamento para os operadores e administradores do sistema;

· Suporte técnico;

· Atualizações periódicas do software.
O programa deverá fornecer as seguintes demandas: 
· Gerar relatórios e gráficos, em períodos definidos pelo operador do sistema; 

· Inserir dados dos resultados das análises bacteriológicas com geração de relatórios por período; 

· Deve possuir rotinas de controle da qualidade da água fornecidas; e de análises Físico-Químicas, realizadas nos terminais de rede; 

· Deve realizar vários quantitativos por  períodos das análises; 

· Gerar dados dos resultados das análises de esgoto com seus diversos parâmetros; 

· Gerar gráficos dos parâmetros de qualidade da água, bem como dos volumes de água.

· Executar a geração de dados Estatísticos para atendimento à Portaria Federal nº 2.914/2011 e Decreto Federal nº 5.440/2005.


A aplicação poderá ser 100% Web ou em emulação de ambiente desktop. Se pela WEB deverá possuir a utilização de formato visual totalmente Web, sendo compatível com os principais navegadores (browsers) existentes (Chrome, Safari, Firefox, Edge e outros) nos principais sistemas operacionais existentes (Windows, Linux, MacOS). 

 Caso o sistema seja executado pela web, terá de oferecer os seguintes requisitos técnicos:
· Deverá estar construído para ser executado em ambiente “web”, ou seja, ser comprovadamente capaz de ser executado nos seguintes navegadores: Microsoft Edge, Mozilla Firefox e Google Chrome;

· Proporcionar arquitetura mínima de três camadas (aplicação, dados e apresentação), sendo possível identificar essas com nitidez;

·  Proporcionar ambientes de desenvolvimento/homologação e produção, assim como ferramenta automatizada para migração entre estes;

·  Adaptar-se a todas as lógicas do negócio e estas não podem estar presentes nas camadas de apresentação;

· Proporcionar módulos integrados, em bases relacionais distintas que comunicam entre si através de uma base de leitura, visando o não comprometimento dos módulos em situações caso um apresente falhas, garantindo assim a integridade individual dos módulos; 

·  Proporcionar módulos integrados, em bases relacionais distintas que comunicam entre si através de uma base de leitura, visando otimizar processos gerenciais e geração de relatórios;

·  A aplicação poderá ser adaptada para fornecer acessibilidade à deficientes visuais; 

·  Interface totalmente responsiva, adaptando aos mais variados equipamentos, dimensão (polegadas de monitores (polegadas) e respectivos pixels/resoluções, sem alteração, sobreposição das informações.
 Arquitetura:
 Sua arquitetura deverá ser dividida nas seguintes camadas:
a) Domínios e Entidades, onde as entidades da aplicação ficam todas dispostas nessa camada e tudo que diz respeito ao modelo do banco de dados devem ser representados aqui;

b) Serviços de domínio, onde os serviços que interagem com o domínio da aplicação são criados e devem ser o intermediário entre a entidade e sua implementação pelos serviços da aplicação;

c) Serviços de aplicação, onde devem ser recebidos os comandos realizados pelo cliente e enviar os dados processados para o serviço de domínio e receber o resultado desse processamento para que então os dados sejam retornados para o cliente (uma camada de transição entre o cliente (front end) e o serviço de domínio).
 Integração da base de dados:
a) Deve existir uma base de dados para cada módulo da aplicação garantindo a consistência e segurança das informações dispostas em cada uma das bases onde cada módulo deve possuir diferentes níveis de permissão de acesso;

b) Deve haver um banco de leitura onde todos os dados que precisam ser transitados ficam disponíveis para que os dados de cada base possam ser compartilhados entre si;
· Interface com o usuário:

Para garantir uma operação fácil e intuitiva aos usuários a solução ofertada deve disponibilizar no mínimo os seguintes requisitos de interface:

a) Permitir o acesso à tecnologia HTML / Web, via browser, sem necessidade de plug-ins na máquina do usuário; 

b) Garantir que a camada cliente seja suportada no mínimo pelos navegadores Microsoft Edge, Google Chrome 67.0 e superiores, Mozilla Firefox 61.0 e superiores;

c) Permitir controlar a ordenação do menu da interface de acordo com a necessidade do usuário;

d) Permitir o cadastro de e-mail corporativo (imap/pop/stmp/login/senha) para envio automático das faturas a unidade consumidora e respectivo usuário.


 Deverá a contratada seguir todas as diretrizes da Lei Nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, LGPD (Lei Geral de Proteção de Dados), em relação a aplicação no sistema e fornecer quando solicitada pela contratante/ANPD (Agência Nacional de Proteção de dados), relatório/documento compatível com o “RIPD” (Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais), referente aos dados pessoais contidos no sistema.
II) DESCRITIVO SOFTWARE - ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA

Instalação de Software direcionado à Administração, Cadastro e Fornecimento de Informações Gerenciais sobre rotinas de operação de ETA (Estação de Tratamento de Água), e registros de resultados das Análises Físico-Químicas e Bacteriológicas realizadas no laboratório da ETA municipal, dos 30 sistemas de monitoramento do município de Vera Cruz/RS, além da ETA principal, entre fontes e poços com monitoramento diário. 


Além da inserção dos dados de monitoramento dos sistemas citados, o sistema também precisa:

·  Viabilizar a inserção de outros dados pertinentes, como aquisição/utilização de produtos químicos (controle de estoque), dados de calibração dos equipamentos e controle de lavagem dos filtros (considerando tempo de lavagem, área dos filtros e turbidez pós lavagem), entre outros;

· Gerar relatórios mensais, trimestrais, semestrais e anuais exigidos pela Portaria n° 888/2021 na comprovação da qualidade da água de abastecimento público, relatórios com dados para preenchimento do SNIS, SISÁGUA E SIPROQUIM;

· Deverá fornecer relatórios e gráficos, em períodos definidos pelo operador do sistema; inserir dados dos resultados das análises bacteriológicas com geração de relatórios por período;

·  Possuir rotinas de controle da qualidade da água fornecidas, e de análises Físico-Químicas, realizadas nos terminais de rede; 

· Realizar vários quantitativos por períodos das análises; 

· Gerar dados dos resultados das análises de esgoto com seus diversos parâmetros; gerar gráficos dos parâmetros de qualidade da água, bem como dos volumes de água; 

· Executar a geração de dados Estatísticos para atendimento à Portaria Federal nº 2.914/2011 e Decreto Federal nº 5.440/2005. 

· Deverá existir uma base de dados para cada módulo da aplicação garantindo a consistência e segurança das informações dispostas em cada uma das bases onde cada módulo deve possuir diferentes níveis de permissão de acesso.

2. FUNDAMENTAÇÃO/NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

 A contratação destes softwares é imprescindível para a continuidade dos serviços do Serviço Municipal de Água e Esgoto (SEMAE) e Estação de Tratamento de Água (ETA), logo através deles realizamos todo controle gerencial administrativo e organizacional, de nossas atividades.


 Atualmente, possuímos dois softwares realizando este tipo de serviço, com o contrato se findando no segundo semestre do ano de 2024. A presente contratação encontra-se respaldada na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que institui a nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO conforme as seguintes especificações/condições:

A solução proposta é a contratação de uma empresa especializada em Sistemas de Informática e Saneamento, que contenha os dois itens elencados neste Termo de Referência. 



Buscamos através destes sistemas, dar continuidade aos serviços, e também modernizar e aprimorar a gestão dos recursos hídricos, otimizando os processos gerenciais e operacionais, possibilitando assim uma administração eficiente e inovadora.


 Durante a implantação dos sistemas, deverá a empresa disponibilizar um técnico na sede da contratante pelo tempo que se fizer necessário. Manter site onde divulgará suas informações técnicas, e oferecerá download (de acesso aos clientes), das versões atualizadas dos programas contratados. Os suportes prestados pela equipe técnica da contratada, deverá se concentrar em apresentar soluções: presencialmente, telefone, Internet, e operação remota. 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 Os sistemas devem atender aos requisitos técnicos e funcionais especificados do presente Termo de Referência, contemplando as necessidades do SEMAE e ETA, responsáveis pelo saneamento básico do Município de Vera Cruz – RS. 

A contratada deverá realizar a instalação dos softwares no Serviço Municipal de Água e Esgoto (SEMAE) e na Estação de Tratamento de Água (ETA). A empresa terá o prazo de 30 dias após assinatura do contrato, para realizar a transição de dados, e a entrega do software instalado, a solicitação de instalação será encaminhada por e-mail, acompanhada do empenho.

· Quanto a qualificação técnica dos dois softwares, deverá a contratada apresentar:

a) Comprovação que a empresa possui experiência na execução dos serviços de 
complexidade semelhante aos do objeto ora licitado, através de atestado de  
capacidade técnica, emitidos por pessoas jurídicas, comprovando o 
fornecimento e execução de 
produtos e serviços compatíveis com o objeto deste 
edital. Nos atestados deverá 
constar, de forma explicita, que a licitante é a 
fornecedora de sistema de gestão municipal. 


b) Relação de pessoal técnico adequado e disponível para execução do objeto 
licitado, bem como da qualificação de cada um que compõe a equipe técnica que 
se responsabilizará pelos trabalhos, comprovando o vínculo empregatício, através 
de Ficha de Registro do Empregado ou Contrato de Trabalho dos responsáveis 
com a 
licitante, ou de propriedade através do Contrato Social.

c) A Contratada deverá manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação, exigidas na licitação, e será primordial que o software 
realize a integração e adaptação, com outros sistemas utilizados no Município
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Fornecimento de dois softwares para o SEMAE, e um software para ETA. O modelo de execução será definido mediante a contratação de empresa especializada que fornecerá, implementará e prestará suporte técnico para os sistemas. A modalidade de licitação para contratação será pregão, na sua forma eletrônica, conforme a Lei 14.133/2021, no qual a modalidade Pregão é cabível para a contratação de bens e serviços comuns, no qual, é obrigatório o uso desta modalidade sempre que o padrão de qualidade ou desempenho do objeto puder ser definido de modo objetivo segundo as especificações usuais de mercado.
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

A gestão se dará por parte do Secretário Municipal de Obras, Saneamento e Trânsito – SAMUEL OLIVEIRA MATEUS, e a fiscalização técnica e administrativa do objeto será realizada pelo servidor Ivan Carlos Rodrigues (Coordenador-SEMAE), Eliana Correia  (Agente Administrativo-SEMAE), e Tanise Etges (Coordenadora- ETA).
7. CRITÉRIOS DE ENTREGA E PAGAMENTO

 Quanto a instalação dos softwares deverá ser realizada toda transição de dados antigos, sem perdas de informações do antigo sistema. Os softwares deverão ser instalados no prazo de 30 dias, após assinatura do Contrato.

 
 O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias a contar da data de instalação, e entrega da Nota Fiscal que deverá ser emitida em nome do Município de Vera Cruz. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR/PRESTADOR DE SERVIÇO

A seleção do Contratado será realizada por meio da Modalidade de Licitação Pregão Eletrônico, com o critério de julgamento pelo menor preço global por lote, seguindo critérios estabelecidos no Edital. 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

Estima-se para a contratação almejada o valor para locação mensal do software de Gestão Comercial do SEMAE o valor de R$ 7.629,15, sendo um gasto anual de R$ 91.549,80, para o Município. E o software da Estação de Tratamento de Água, o valor de R$ 1.581,33, e o gasto anual de R$ 18.975,96.


E estima-se para a Instalação Software de Gestão Comercial do SEMAE, o valor de R$ 14.991,41 e Instalação Estação de Tratamento de Água-ETA R$ 7.261,66.

Vislumbra-se que tal valor é compatível com o praticado pelo mercado correspondente, observando-se o disposto no Decreto Municipal n.º 7.201 de 23 de Fevereiro de 2023, que “Estabelece o procedimento administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens, contratação de serviços em geral e para contratação de obras e serviços de engenharia no âmbito do Município de Vera Cruz / RS, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”, nos termos do art. 23, § 1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.

A respeito da pesquisa de preço não encontramos contratações específicas com todos os itens requeridos, em sites como Licitacom e Portal Nacional de Compras Públicas. Assim, buscou-se realizar uma pesquisa de preço, através de cotações com três empresas, e buscar notas e contratos destas empresas, para comprovar que o preço fornecido estava em consonância com o valor de mercado. 

Justificando a cotação por três orçamentos, destaco trechos da Lei 14.133/21, que institui normas gerais de licitação e contratação no âmbito da administração pública, fundamentado-se em princípios que visam assegurar a competitividade, a transparência e a eficiência nos processos de contratação. Assim, justifico essa prática considerando os seguintes pontos:
1. Princípio da Competitividade: A realização de cotação com três empresas proporciona um ambiente competitivo, favorecendo a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública. A competição entre os fornecedores estimula a oferta de melhores condições, preços e qualidade dos bens ou serviços a serem contratados.
2. Busca pela Melhor Proposta: A cotação com múltiplas empresas permite à administração comparar diferentes propostas, analisando variáveis como preço, prazo de execução, condições de pagamento e qualidade dos produtos ou serviços. Essa análise aprofundada contribui para a escolha da proposta mais vantajosa para a administração, conforme preconizado pela lei.
3. Promoção da Eficiência na Contratação: O envolvimento de múltiplas empresas no processo de cotação incentiva a eficiência, pois os fornecedores competem para apresentar as melhores condições. Isso contribui para a efetividade na contratação, evitando situações de favorecimento ou contratação sem a devida análise de alternativas disponíveis no mercado.
4. Garantia de Isenção e Imparcialidade: Ao seguir o procedimento de cotação com três empresas, a administração pública demonstra sua intenção de agir com isenção e imparcialidade, assegurando que a escolha do fornecedor seja baseada em critérios objetivos, alinhados aos interesses públicos e em conformidade com os princípios do direito administrativo.
5. Atendimento aos Requisitos Legais: A Lei 14.133, ao estabelecer normas gerais para licitação e contratação, prevê a realização de procedimentos competitivos, como a cotação com pelo menos, três fornecedores. Dessa forma, a justificativa para a adoção desse procedimento está ancorada no cumprimento dos requisitos legais, promovendo a legalidade e a segurança jurídica.
	TABELA DE ORÇAMENTOS

	

	SANEGRAPH SERVIÇOS DE INFORMÁTICA S/S LTDA

	Item 
	Quant.
	Unidade
	Descrição do Serviço
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	12
	MENSAL
	LOCAÇÃO MENSAL DE SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL.
	R$ 5.200,00
	R$ 83.150,00

	1
	1
	SERVIÇO
	
INSTALAÇÃO SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL
	R$ 9.600,00
	R$ 9.600,00

	
	
	
	
	
	

	Item 
	Quant.
	Unidade
	Descrição do Serviço
	Preço Unitário
	Preço Total

	2
	12
	MENSAL
	LOCAÇÃO MENSAL DE SOFTWARE ETA
	R$ 850,00
	R$ 10.200,00

	2
	1
	SERVIÇO
	IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO DOS SERVIDORES PARA O SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE ETA 
	R$ 1.800,00
	R$ 1.800,00

	
	
	
	
	
	

	INOVAMOBIL 

	Item 
	Quant.
	Unidade
	Descrição do Serviço
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	12
	MENSAL
	LOCAÇÃO MENSAL DE SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL.
	R$ 7.905,45
	R$ 94.865,40

	1
	1
	SERVIÇO
	INSTALAÇÃO SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL
	R$ 14.599,57
	R$ 14.599,57

	
	
	
	
	
	

	Item 
	Quant.
	Unidade
	Descrição do Serviço
	Preço Unitário
	Preço Total

	2
	12
	MENSAL
	LOCAÇÃO MENSAL DE SOFTWARE ETA
	R$ 1.695,00
	R$ 20.340,00

	2
	1
	SERVIÇO
	IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO DOS SERVIDORES PARA O SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE ETA 
	R$ 8.985,00
	R$ 8.985,00

	
	
	
	
	
	

	CWC SISTEMAS

	Item 
	Quant.
	Unidade
	Descrição do Serviço
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	12
	MENSAL
	LOCAÇÃO MENSAL DE SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL.
	R$ 9.782,00
	R$ 117.384,00

	1
	1
	SERVIÇO
	INSTALAÇÃO SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL
	R$ 20.774,66
	R$ 20.774,66

	
	
	
	
	
	

	Item 
	Quant.
	Unidade
	Descrição do Serviço
	Preço Unitário
	Preço Total

	2
	12
	MENSAL
	LOCAÇÃO MENSAL DE SOFTWARE ETA
	R$ 2.199,00
	R$ 26.388,00

	2
	1
	SERVIÇO
	IMPLANTAÇÃO, INSTALAÇÃO E TREINAMENTO DOS SERVIDORES PARA O SOFTWARE DE GERENCIAMENTO DE ETA 
	R$ 11.000,00
	R$ 11.000,00

	

	MÉDIA DE PREÇOS

	LOTE 1: SEMAE

	Item 
	Quant.
	Unidade
	Descrição do Serviço
	Preço Unitário
	Preço Total

	1
	12
	MENSAL
	LOCAÇÃO SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL – SEMAE: Deverá desenvolver as seguintes demandas:  Deverá conter funções que possibilitem o gerenciamento administrativo e operacional do Sistemas de Água do Município de Vera Cruz. Migração total de dados, implantação, treinamento presencial e suporte online. Disponibilizar Aplicativo com Leitura e Impressão Simultânea de faturas de água, que deve ser instalado por meio de dispositivo móvel, com envio e recebimento online de leituras, e também com possibilidade de envio e recebimento por cabo USB. O app deverá conter localização do leiturista no ato da leitura, e realizar o georreferenciamento da rota que será realizado por meio de um processo de reconhecimento das coordenadas geográficas do local, a partir da utilização de mapas ou imagens. Também deverá conter Aplicativo de Ordem de Serviço Online, por meio de equipamento móvel, para uso dos encanadores e leituristas de água, permitindo o envio das ordens pelo sistema, e o fechamento e envio dos serviços pelos encanadores e leituristas, também com monitoramento e georreferenciamento neste aplicativo. A contratada deve oferecer também aplicativos: para Smartphone no Play Store, e Agência Virtual, para atendimento ao consumidor.
	R$ 7.629,15
	R$ 91.549,80

	1
	1
	SERVIÇO
	INSTALAÇÃO SOFTWARE GESTÃO COMERCIAL – SEMAE: Migração; Conversão da base de dados; Configuração; Customização; Manutenção; Monitoramento, Treinamento e operação assistida para os sistemas de Gestão Comercial.
	R$ 14.991,41
	R$ 14.991,41

	

	LOTE 2: ETA

	Item 
	Quant.
	Unidade
	Descrição do Serviço
	Preço Unitário
	Preço Total

	2
	12
	MENSAL
	LOCAÇÃO SOFTWARE ETA: Instalação de Software voltado à Administração, Cadastro e Fornecimento de Informações Gerenciais e Técnicas sobre rotinas de operação de ETA (Estação de Tratamento de Água). O programa deverá fornecer relatórios e gráficos, em períodos definidos pelo operador do sistema; inserir dados dos resultados das análises bacteriológicas com geração de relatórios por período, possuir rotinas de controle da qualidade da água fornecidas, e de análises Físico-Químicas, realizadas nos terminais de rede; realizar vários quantitativos por períodos das análises; gerar dados dos resultados das análises de esgoto com seus diversos parâmetros; gerar gráficos dos parâmetros de qualidade da água, bem como dos volumes de água; executar a geração de dados Estatísticos para atendimento à Portaria Federal nº 2.914/2011 e Decreto Federal nº 5.440/2005.
	R$ 1.581,33
	R$ 18.975,96

	2
	1
	SERVIÇO
	IMPLANTAÇÃO SOFTWARE ETA, instalação e treinamento dos servidores para o software de GERENCIAMENTO DE ETA .
	R$ 7.261,66
	R$ 7.261,66


10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Os recursos financeiros para fazer frente as despesas da presente licitação ocorrerão por da seguinte secretaria: 

Código Reduzido: 260
Órgão:  Secret. Munic. Obras, Saneam. e Trânsito
Unidade : Gabinete do Secret.e Órgãos Subordinados
Ação: 2.034 - Manutenção dos Serviços de Fornecimento de Água
Vinculo: 05001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES

Elemento: 3.33.90.40 Serviços de tecnologia da informação e comunicação - PJ
Subelemento: 06 -  Locação de software.
Vera Cruz / RS, 18 de julho de 2024. 

Eliana Correia

Agente Administrativo 

ANEXO II – DECLARAÇÃO CONJUNTA
DADOS DA EMPRESA:

RAZÃO SOCIAL:

CNPJ/MF/Nº                                     
ENDEREÇO: 

Na qualidade de representante legal da empresa acima descrita, declaro sob as penas da lei e para fins da licitação Modalidade Pregão Eletrônico nº 058/2024, que a Empresa por mim apresentada:
(   ) não está suspensa temporariamente da participação em licitações, nem impedida de contratar com o Poder Público e, da mesma forma não está na situação de empresa inidônea para licitar ou contratar com o Poder Público.

(   )  Declaração que não utiliza mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, atendendo ao disposto na Lei Federal nº 14.133/2021 e no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

(   ) cumpre os requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as exigências do edital, como condição de participação.

(  ) está em observância ao limite de R$ 4.800.000,00 na licitação, limitada às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

(  ) apresenta proposta econômica que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de condutas vigentes na data de entrega.

(   ) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

(  ) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, nos limites previstos no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

(  ) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

(  ) inexistem fatos impeditivos para sua habilitação, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

(   ) Declara que não se enquadra em nenhuma das hipóteses de impedimento previstas no artigo 14º, da Lei Federal nº 14.133/21.
Ressalva CASO EMPREGUE MENOR: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ).

LOCAL: ________________________, ______ de __________________ de 2024.

ASSINATURA:

NOME:
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DO PORTE DA EMPRESA
Empresa ______________________________________________, inscrita no CNPJ n. º ___________, por intermédio de seu representante legal, o (a) Sr (a). ______________________________, portador (a) da

Carteira de Identidade n. º ________________ e do CPF n. º ______________, DECLARA, para todos os fins e efeitos da Lei Federal nº 14.133/2021, sob as penalidades cabíveis, responsabilizando-se pelo inteiro teor desta declara, para todos os fins legais, em especial em atendimento ao art. 4º da Lei Federal nº 14.133/2021, que cumpre os requisitos legais para o enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, estando apta a usufruir o tratamento favorecido assegurado em lei.

Declara ainda que está excluída das vedações constantes do art. 3º, § 4, da Lei Complementar nº 123/2006, e que se compromete a promover a regularização de eventuais defeitos ou restrições existentes na documentação exigida para efeito de regularidade fiscal, caso seja declarada vencedora do certame.

Declara, por fim, que está plenamente ciente do teor e da extensão desta Declaração, bem como detém plenos poderes e informações para firmá-la.

LOCAL: _______________________, ______ de _________________ de 2024.

ASSINATURA:

NOME:

ANEXO IV – MODELO DE PROPOSTA FINANCEIRA

Pregão Eletrônico nº 058/2024
O Valor da proposta a ser inserido no campo próprio do SISTEMA DE COMPRAS para participação na DISPUTA DE LANCES deverá ser: 

	Razão Social: 

	CNPJ: 

	Endereço: 

	Bairro: 
	Cidade: 

	CEP: 
	E-mail: 

	Telefone: 
	Fax: 

	Banco: 
	Conta Bancária: 

	N. da Agência: 

	Representante para assinatura do Contrato: 

	CPF do Representante: 


O Município de Vera Cruz - RS é optante de assinaturas digitais, entretanto, a assinatura deve ser em nome de pessoa física, qualificada como representante legal (via procuração) ou sócio-administrador da empresa. 

Caso a empresa seja optante de assinatura digital, favor informar o responsável legal, CPF e-mail para envio da documentação:

Declaro-me de pleno acordo com os termos e condições do Edital de Pregão Eletrônico nº 058/2024, apresentando a seguinte proposta financeira, para fornecimento do seguinte serviço / produto:
	ITEM
	OBJETO
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	1
	Locação de software para serviços administrativos e operacionais - Semae
	12
	un
	
	

	2
	Implantação do sistema - Semae
	1
	un
	
	

	3
	Locação de software para serviços administrativos e operacionais - Eta
	12
	un
	
	

	4
	Implantação do sistema - Eta
	1
	un
	
	


Validade da Proposta: 60 dias

Local: __________________________, ____ de ______________________ de _______.

Assinatura: _______________________________________________________________
Nome do Responsável: ______________________________________________________
ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO n.º [...]
O MUNICÍPIO DE VERA CRUZ – RS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 98.661.366/0001-06, com sede administrativa na Avenida Nestor Frederico Henn, n.° 1.645, na cidade de Vera Cruz – RS, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. GILSON ADRIANO BECKER, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de Vera Cruz/RS, doravante denominado de CONTRATANTE, de um lado, e de outro lado, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, com sede na xxxxxxxxxxxxxx, na cidade de xxxxxxxxx, CEP: xxxxxxxxxxx, e-mail xxxxxxxxx, fone (xx) xxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o n.° xxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada pelo, Sr. xxxxxxx, inscrito no CPF sob o n.° xxxxxxxxxx, doravante denominada de CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, através do Edital de Pregão Eletrônico  nº 058/2024, nos termos das cláusulas que se seguem:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTAÇÃO 
1.1 Este contrato é fundamentado no procedimento realizado pelo CONTRATANTE através do edital de licitação Pregão Eletrônico n.º 058/2024 e na proposta vencedora, e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei Federal n.º 14.133/2021, suas alterações e demais dispositivos legais aplicáveis, inclusive os regulamentos editados pelo CONTRATANTE.
1.2 São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência - que embasou a contratação; 

b) O Edital de Licitação; 

c) A Proposta do Contratado; e 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a CONTRATAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO DE SANEAMENTO, pela CONTRATADA, conforme proposta vencedora.

CLÁUSULA TERCEIRA – PRAZO, FORMA E LOCAL DO PAGAMENTO 
3.1. Os produtos/serviços constantes no contrato deverão ser executados mediante o recebimento  de nota de empenho, ordem de serviço ou após a assinatura do contrato.
3.2. A data de início dos serviços deverá ser previamente agendada com os fiscais do contrato,  sendo que todos os serviços deverão ser executados em até 60 dias a contar da data de  emissão do contrato
3.3. O fornecimento e/ou execução dos serviços deverão atender INTEGRALMENTE aos PRAZOS, LOCAIS, CONDIÇÕES, EXIGÊNCIAS E OBRIGAÇÕES dispostas no TERMO DE REFERÊNCIA, disponível em arquivo anexo a este edital.
3.4. O prazo de vigência do contrato será de 60 dias, tendo como prazo inicial dia [...] e prazo final dia [...].
3.5. Este contrato poderá ser prorrogado por igual periodo.

CLÁUSULA QUARTA – PREÇO 
O preço a ser pago pelo fornecimento do objeto do presente contrato é de:

	ITEM
	OBJETO
	QUANTIDADE
	UNIDADE
	VALOR UNIT
	VALOR TOTAL

	1
	Locação de software para serviços administrativos e operacionais - Semae
	12
	un
	
	

	2
	Implantação do sistema - Semae
	1
	un
	
	

	3
	Locação de software para serviços administrativos e operacionais - Eta
	12
	un
	
	

	4
	Implantação do sistema - Eta
	1
	un
	
	


CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será efetuado em parcela única, mediante a entrega integral do objeto, a apresentação de nota fiscal e aprovação da fiscalização do CONTRATANTE. 
5.2. O pagamento correrá em até 30 dias úteis contados da apresentação da nota fiscal. Se o término desse prazo coincidir com dia não útil, considerar-se-á como vencimento o primeiro dia útil imediatamente posterior.
CLÁUSULA SEXTA – RECURSO FINANCEIRO
As despesas do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 
Código Reduzido: 260 

Órgão: 6 - Secret. Munic. Obras,saneam. e Transito 

Unidade: 1 - Gabinete do Secret.e Órgãos Subordinados 

Ação: 2034 - Manutenção dos Serviços de Fornecimento de Água 

Vínculo: 5001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES 

Subelemento: 33390400600000000000 - Locação de software 

Código Reduzido: 260 

Órgão: 6 - Secret. Munic. Obras,saneam. e Transito 

Unidade: 1 - Gabinete do Secret.e Órgãos Subordinados 

Ação: 2034 - Manutenção dos Serviços de Fornecimento de Água 

Vínculo: 5001000 - Recursos não Vinculados de Impostos - LIVRES 

Subelemento: 33390409900000000000 - Outros serviços de t.i.c

CLÁUSULA SÉTIMA – ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA
Ocorrendo atraso no pagamento, os valores serão atualizados monetariamente pelo índice IPCA do período, ou outro índice que vier a substituí-lo, acrescido de juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados pro rata die, até o efetivo pagamento.
CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTAMENTO
Não se aplica a este contrato
CLÁUSULA NONA – REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
9.1. Diante da ocorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis que venham a inviabilizar a execução do contrato nos termos inicialmente pactuados, será possível a alteração dos valores pactuados visando o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, mediante a correspondente comprovação da ocorrência e do impacto gerado, respeitando-se a repartição objetiva de risco estabelecida.
9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro poderá ser indicado pelo CONTRATANTE ou solicitado pela CONTRATADA.
9.3. Em sendo solicitado o reequilíbrio econômico-financeiro, o CONTRATANTE responderá ao pedido dentro do prazo máximo de 10 (dez) dias úteis contados da data do protocolo correspondente, devidamente instruído da documentação suporte.
9.4. Dentro do prazo previsto no item 9.3., o CONTRATANTE poderá requerer esclarecimentos e realizar diligências junto a CONTRATADA ou a terceiros, hipótese em que o prazo para resposta será suspenso.

CLÁUSULA DÉCIMA – MATRIZ DE RISCO 
Os ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à contratação serão alocados da seguinte forma: Não se aplica

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
11. São obrigações do CONTRATANTE:
11.1. Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, conforme definido neste contrato.
11.2. Assegurar à CONTRATADA as condições necessárias à regular execução do contrato.
11.3. Determinar as providências necessárias quando o fornecimento do objeto não observar a forma estipulada no edital e neste contrato, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso.
11.4. Designar servidor pertencente ao quadro para ser responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto deste contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
12. São obrigações da CONTRATADA:
12.1. Executar o serviço de acordo com as especificações, quantidade e prazos do edital e deste contrato, bem como nos termos da sua proposta.
12.2. Responsabilizar-se pela integralidade dos ônus, dos tributos, dos emolumentos, dos honorários e das despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos empregados que utilizar para a execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos.
12.3. Manter durante a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, apresentando, mensalmente, cópia das guias de recolhimento das contribuições para o FGTS e o INSS relativas aos empregados alocados para a execução do contrato, bem como da certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).
12.4. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz.
12.5. Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, das normas do Ministério do Trabalho, cabendo à CONTRATADA o fornecimento de equipamentos de proteção individual (EPI) e quaisquer outros insumos necessários à prestação dos serviços.
12.5. Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários ao CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado.
12.6. Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, as entregas em que for verificado vício, defeito ou incorreção resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado.
12.7. Executar as obrigações assumidas no presente contrato por seus próprios meios, não sendo admitida a subcontratação, salvo expressa autorização do CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – GARANTIA CONTRATUAL
13.1. Não se aplica.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
15.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão feitas observando as regras do Decreto Municipal n.º [...], que “Regulamenta as funções do agente de contratação, da equipe de apoio e da comissão de contratação, suas atribuições e funcionamento, a fiscalização e a gestão dos contratos, e a atuação da assessoria jurídica e do controle interno no âmbito do Município de Vera Cruz, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021”.
15.2. A gestão do contrato ficará a cargo de Leandro Claur Wagner.
15.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por xxxxxxx, fiscal(is) ou por seu(s) respectivo(s) substituto(s).
15.4. Dentre as responsabilidades do(s) fiscal(is) está a necessidade de anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, inclusive quando de seu fiel cumprimento, determinando o que for necessário para a regularização de eventuais faltas ou defeitos observados.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – RECEBIMENTO DO OBJETO
16.1. O objeto do presente contrato será recebido:
16.1.1. Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, designado pelo CONTRATANTE, com verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. O recebimento provisório deverá ocorrer em até 5 dias da entrega do serviço, pela CONTRATADA, mediante recibo.
16.1.2. Definitivamente por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante assinatura de termo circunstanciado comprovando o atendimento das exigências contratuais. O recebimento definitivo ocorrerá depois de transcorrido o prazo de 15 dias úteis do recebimento provisório.
16.2. O recebimento provisório ou definitivo não eximirá a CONTRATADA de eventual responsabilização em âmbito civil pela perfeita execução do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – GARANTIA DO OBJETO
17.1. Não se aplica.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PENALIDADES
18.1 - Incorre em infração administrativa o licitante ou contratado que cometer quaisquer das infrações  previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao  funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando  convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa  durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

XIII - tumultuar a sessão pública da licitação; 

XIV - propor recursos manifestamente protelatórios em sede de contratação direta ou de licitação; 

XV - deixar de regularizar os documentos fiscais no prazo concedido, na hipótese de o infrator  enquadrar-se como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar  Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006; 

XVI - deixar de manter as condições de habilitação durante o prazo do contrato; 

XVII - permanecer inadimplente após a aplicação de advertência; 

XVIII - deixar de complementar o valor da garantia recolhida após solicitação do contratante; 

XIX - deixar de devolver eventuais valores recebidos indevidamente após ser devidamente notificado; 

XX – manter empregado, responsável técnico ou qualquer pessoa sob sua responsabilidade com  qualificação em desacordo com as exigências do edital ou do contrato, durante a execução do objeto. 

XXI - utilizar as dependências do contratante para fins diversos do objeto do contrato; 

XXII - tolerar, no cumprimento do contrato, situação apta a gerar ou causar dano físico, lesão corporal  ou consequências letais a qualquer pessoa; 

XXIII - deixar de fornecer Equipamento de Proteção Individual - EPI, quando exigido, aos seus  empregados ou omitir-se em fiscalizar sua utilização, na hipótese de contratação de serviços de mão  de obra; 

XXIV - deixar de substituir empregado cujo comportamento for incompatível com o interesse público,  em especial quando solicitado pela Administração; 

XXV - deixar de repor funcionários faltosos; 

XXVI - deixar de apresentar, quando solicitado pela administração, comprovação do cumprimento das  obrigações trabalhistas e com o Fundo de Garantia do tempo de Serviço (FGTS) em relação aos  empregados diretamente envolvidos na execução do contrato, em especial quanto ao: 

a) registro de ponto; 

b) recibo de pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo  terceiro salário; 

c) comprovante de depósito do FGTS; 

d) recibo de concessão e pagamento de férias e do respectivo adicional; 

e) recibo de quitação de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a  data da extinção do contrato; 

f) recibo de pagamento de vale-transporte e vale-alimentação, na forma prevista em norma coletiva. 

XXVII - deixar de observar a legislação pertinente aplicável ao seu ramo de atividade; 

XXVIII - entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, condições e qualidades  contratadas e/ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o tornem impróprio para o fim a que se  destina; 

XXIX - ofender agentes públicos no exercício de suas funções; 

XXX - induzir a administração em erro; 

XXXI – deixar de manter empregados, que fiquem nas dependências e à disposição da administração  nos contratos de serviços contínuos com regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXII – compartilhar recursos humanos e materiais disponíveis de uma contratação para execução  simultânea de outros contratos por parte do contratado, nos contratos de serviços contínuos com  regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIII – impossibilitar a fiscalização pelo contratante quanto à distribuição, controle e supervisão dos  recursos humanos alocados aos seus contratos, em relação aos contratos de serviços contínuos com  regime de dedicação exclusiva de mão de obra; 

XXXIV – apresentar proposta inexequível com finalidade de tumultuar o procedimento; 

XXXV – deixar de demonstrar exequibilidade da proposta quando exigida pela administração; 

XXXVI – subcontratar serviço em contrato em que não há essa possibilidade; 

XXXVII – deixar de apresentar no prazo do art. 96, §3º da Lei 14133/21, garantia pelo contratado  quando optar pela modalidade seguro garantia; 

XXXVIII – deixar de comprovar, quando solicitado, na execução contratual, a reserva de cargos  prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz,  bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas; 

XXXIX – deixar de manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para  representar o contratado na execução do contrato; 

XL – deixar de aceitar as supressões e acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) em relação  aos contratos. 

18.2 - O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará  sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

18.2.1 - de advertência que consiste em comunicação formal ao infrator do descumprimento de uma  obrigação do edital, da Ata de Registros de Preços ou da inexecução parcial do contrato quando não  se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

18.2.2 - de multa, o infrator que, injustificadamente, descumprir a legislação, cláusulas do edital ou  cláusulas contratuais, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30%  (trinta por cento) do valor de referência do certame ou do contrato nos termos estabelecidos nos  respectivos instrumentos, devendo ser observados, preferencialmente, os seguintes percentuais e  diretrizes: 

I - multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de material ou  execução de serviços, até o limite de 10% (dez por cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de  atraso, calculado sobre o valor correspondente à parte inadimplente, excluída, quando for o caso, a  parcela correspondente aos impostos destacados no documento fiscal; 

II - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação do certame ou do valor da  contratação direta em caso de recusa do infrator em assinar o contrato, ou recusar-se a aceitar ou  retirar o instrumento equivalente; 

III - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do  item 18.1, subitens I, IV, V, XIII, XIV e XV, deste edital; 

IV - multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item  18.1, subitens XVI, XVII, XVIII, XX, XXI, XXIII, XXIV, XXV, XXVI, XXVII, XXXI, XXXIII, XXXVIII e XXXIX  deste edital; 

V - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor de referência do certame, nas hipóteses constantes do  item 18.1, subitens II, III, VI, VII,,VIII, IX, X, XI, XII, XXIX, XXX, XXXIV e XXXV deste Edital; 

VI - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação, nas hipóteses constantes do item  18.1, subitens XIX, XXII, XVIII, XXXII, XXXVI, XXXVII e XL, deste edital; 

VII - multa indenizatória, a título de perdas e danos, na hipótese de o infrator ensejar a rescisão do  contrato e sua conduta implicar em gastos à administração, superiores aos contratados. 

18.2.3 - de impedimento de licitar e contratar que impedirá o infrator de participar de licitação e  contratar com a administração: 

1) por até 01 (um) ano, caso o infrator: 

a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

b) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

c) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto do certame sem motivo justificado; 

2) por até 02 (dois) anos, caso o infrator: 

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa  durante o mesmo ou durante a execução do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração, ao  funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

3) por até 03 (três) anos, caso o infrator: 

a) não celebrar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

b) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

c) der causa à inexecução total do contrato. 

18.2.4 - de declaração de Inidoneidade de contratar com a Administração Pública, será aplicada por  prazo não superior a 6 (seis) anos, nas seguintes hipóteses: 

I - por período de 3 (três) a 4 (quatro) anos, no caso de praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os  objetivos do certame; 

II - por período de 4 (quatro) a 5 (cinco) anos, nos casos de: 

a) fraudar o certame ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

b) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

III - por período de 5 (cinco) a 6 (seis) anos, nos casos de: 

a) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei 12.846/13; 

b) dar causa à inexecução total do contrato, por ato doloso que cause lesão ao erário.  18.3 Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações  dos órgãos de controle.

18.4. O processo administrativo punitivo será processado conforme as disposições da Lei 14.133/2021.
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – EXTINÇÃO 
19. As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei Federal nº 14.133/2021, que poderão se dar, após assegurados o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 
19.1. A extinção do contrato poderá ser:
19.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta.
19.1.2. Consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse do CONTRATANTE.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS
20.1 - Em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais  (LGPD), a CONTRATANTE, para a execução do objeto deste contrato, poderá, quando necessário, ter  acesso aos dados pessoais dos representantes da CONTRATADA.

20.2 - As partes se comprometem a proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e  o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados  pessoais, inclusive nos meios digitais, garantindo que:

a. O tratamento de dados pessoais dar-se-á de acordo com as bases legais previstas nas hipóteses  dos arts. 7º, 11 e/ou 14 da Lei nº 13.709/2018 (LGPD), às quais se submeterão os serviços, e para  propósitos legítimos, específicos, explícitos e informados ao titular;

b. O tratamento seja limitado para o alcance das finalidades do objeto contratado ou, quando for o  caso, ao cumprimento de obrigação legal ou regulatória, no exercício regular de direito, por  determinação de legislação municipal, judicial ou por requisição da Autoridade Nacional de Proteção  de Dados – ANPD;

c. Em caso de necessidade de coleta de dados pessoais dos titulares mediante consentimento, 

indispensáveis à própria execução do objeto, esta será realizada após prévia aprovação  CONTRATANTE, responsabilizando-se a CONTRATADA pela obtenção e gestão. Eventualmente,  podem as partes convencionar que o CONTRATANTE será responsável por obter o consentimento  dos titulares;

d. Quando houver coleta e armazenamento de dados pessoais, a prática utilizada e os sistemas  utilizados que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, devem seguir um  conjunto de premissas, políticas, especificações técnicas, devendo estar alinhados com a legislação  vigente e as melhores práticas de mercado. Quando for o caso, os dados obtidos em razão deste  contrato serão armazenados em um banco de dados seguro, com garantia de registro das transações  realizadas na aplicação de acesso (log), adequado controle de acesso baseado em função e com  transparente identificação do perfil dos credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir,  inclusive, a rastreabilidade de cada transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e  falhas, vedado o compartilhamento desses dados com terceiros;

20.3 - É vedado às partes a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência da  execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação. As partes deverão, nos  termos deste instrumento, cumprir com suas respectivas obrigações que lhes forem impostas de  acordo com regulamentos e leis aplicáveis à proteção de dados pessoais, incluindo, sem prejuízo da  Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

20.4 - Os dados pessoais não poderão ser revelados, transferidos, compartilhados, comunicados ou de  qualquer outra forma facultar acesso, no todo ou em parte, a terceiros, mesmo de forma agregada ou  anonimizada, com exceção da prévia autorização por escrito da CONTRATANTE, quer direta ou  indiretamente, seja mediante a distribuição de cópias, resumos, compilações, extratos, análises,  estudos ou outros meios que contenham ou de outra forma reflitam referidas informações.

20.5 - No caso de haver transferência internacional de dados pessoais pela CONTRATADA, aplicam- se as regras previstas na Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

20.6 - A CONTRATADA oferecerá garantias suficientes em relação às medidas de segurança  administrativas, organizativas, técnicas e físicas apropriadas para proteger a confidencialidade e  integridade de todos os dados pessoais e as especificará formalmente ao CONTRATANTE, não  compartilhando dados que lhe sejam remetidos com terceiros.

20.7 - A CONTRATADA deverá utilizar medidas com nível de segurança adequadas em relação aos  riscos, para proteger os dados pessoais contra a destruição acidental ou ilícita, a perda acidental ou  indevida, a alteração, a divulgação ou o acesso não autorizado, nomeadamente quando o tratamento  implicar a sua transmissão eletrônica, e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito, atendendo  aos conhecimentos técnicos disponíveis e aos custos resultantes da sua aplicação.

20.8 - As partes zelarão pelo cumprimento das medidas de segurança.

20.9 - A CONTRATADA deverá acessar os dados dentro de seu escopo e na medida abrangida por  sua permissão de acesso (autorização). O eventual acesso às bases de dados que contenham ou  possam conter dados pessoais ou segredos de negócio, implicará para a CONTRATADA e para seus  prepostos – devida e formalmente instruídos nesse sentido – o mais absoluto dever de sigilo, por prazo  indeterminado.

20.10 - A CONTRATADA deverá garantir, por si própria ou quaisquer de seus empregados, prepostos,  sócios, diretores, representantes ou terceiros contratados, a confidencialidade dos dados processados.  Deverá assegurar que todos os seus colaboradores, citados acima, que lidam com os dados pessoais  sob responsabilidade da CONTRATANTE, assinaram Acordo de Confidencialidade com a  CONTRATADA.

20.11 - Ainda a CONTRATADA treinará e orientará a sua equipe sobre as disposições legais  aplicáveis em relação à proteção de dados, assim fornecendo conhecimento formal sobre as  obrigações e condições acordadas neste contrato, inclusive no tocante à Política de Privacidade do  CONTRATANTE.

20.12 - As partes cooperarão entre si no cumprimento das obrigações referentes ao exercício dos  direitos dos Titulares previstos na Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e nas Leis e Regulamentos de Proteção  de Dados em vigor e também no atendimento de requisições e determinações do Poder Judiciário,  Ministério Público, Tribunal de Contas e Órgãos de controle administrativo.

20.13 - Uma parte deverá informar à outra, sempre que receber uma solicitação de um Titular de  Dados, a respeito de dados pessoais da outra parte, abstendo-se de responder qualquer solicitação,  exceto nas instruções documentadas ou conforme exigido pela Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e Leis e  Regulamentos de Proteção de Dados em vigor.

20.14 - O Encarregado da CONTRATADA manterá contato formal com o Encarregado do  CONTRATANTE, e fica obrigado a notificar ao CONTRATANTE no prazo de 24 (vinte e quatro) horas  a partir da ciência da ocorrência de qualquer incidente que implique violação ou risco de violação de  dados pessoais de que venha a ter conhecimento (ainda que suspeito), qualquer não cumprimento  (ainda que suspeito) das disposições legais relativas à proteção de Dados Pessoais ou qualquer forma  de tratamento inadequado ou ilícito, bem como adotar as providências dispostas no art. 48 da Lei nº  13.709/2018 (LGPD), devendo a parte responsável, em até 10 (dez) dias corridos, tomar as medidas  necessárias.

20.15 - A critério do Encarregado de Dados do CONTRATANTE, a CONTRATADA poderá ser  provocada a colaborar na elaboração do relatório de impacto à proteção de dados pessoais (RIPD),  conforme a sensibilidade e o risco inerente dos serviços objeto deste contrato, no tocante a dados  pessoais.

20.16 - Encerrada a vigência do contrato ou não havendo mais necessidade de utilização dos dados  pessoais, sensíveis ou não, a CONTRATADA interromperá o tratamento e, em no máximo (30) dias,  sob instruções e na medida do determinado pelo CONTRATANTE, eliminará completamente os dados  pessoais e todas as cópias porventura existentes (em formato digital, físico ou outro qualquer), salvo  quando necessite mantê-los para cumprimento de obrigação legal ou outra hipótese legal prevista na  Lei nº 13.709/2018 (LGPD).

20.16.1 - Ainda que encerrada vigência deste instrumento, os deveres previstos nas presentes  cláusulas devem ser observados pelas partes, por prazo indeterminado, sob pena de  responsabilização.

20.17 - Eventuais responsabilidades das partes, serão apuradas conforme estabelecido neste contrato  e também de acordo com o que dispõe a Seção III, Capítulo VI da Lei nº 13.709/2018 *LGPD).

20.17.1 - A CONTRATADA será integralmente responsável pelo pagamento de perdas e danos de ordem moral e material, bem como pelo ressarcimento do pagamento de qualquer multa ou penalidade imposta à CONTRATANTE e/ou a terceiros diretamente resultantes do descumprimento pela CONTRATADA de qualquer das cláusulas previstas neste capítulo quanto a proteção e uso dos dados pessoais.
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
21.1 Nenhuma modificação poderá ser introduzida no objeto deste contrato sem o consentimento  prévio do CONTRATANTE, mediante acordo escrito, obedecido os limites legais permitidos.

21.2 Quaisquer comunicações entre as partes com relação a assuntos relacionados a este contrato  serão formalizadas por escrito, em duas vias, uma das quais visadas pelo destinatário, o que  constituirá prova de sua efetiva entrega.

21.3 A fiscalização aludida neste Contrato, não implicará qualquer responsabilidade executiva por  parte do CONTRATANTE, nem exoneração da CONTRATADA no cumprimento de qualquer  responsabilidade aqui assumidas.

21.4 Os casos omissos a este Contrato, reger-se-ão pela legislação pertinente a matéria a Lei nº  14.133/2021 e alterações posteriores.

21.5 Ficam fazendo parte integrante do presente, independentemente de transcrição as condições fixadas no Edital de Concorrência Presencial no 0/2024.
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DO FORO
22.1 É declarado competente o foro da sede do Município de Vera Cruz/RS para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato Administrativo que não possam ser compostos pela conciliação, conforme Artigo 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/21.

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em 02 vias de igual teor e forma.

Local e data.

CONTRATANTE
Prefeito do Município de Vera Cruz

CONTRATADA
Representante legal


